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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.317, DE 01 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de

Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 113.850,00 (cento e treze mil e oitocentos e cinquenta
reais) nas seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Administração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de

Consumo......................R$        33.160,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$       33.160,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de

Consumo........................R$ 9.600,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (238 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$      66.090,00
II – DESTINO
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e

Instalações...........................R$      75.690,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

..........R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (259 01 510 00) – Material de

Consumo..........................R$       2.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (333 01 310 00) – Material de

Consumo..........................R$       3.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambul.

Atenção Espec. MAC
4.4.90.52 (369 01 310 00) – Equipamentos e Material

Permanente..R$       3.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.318, DE 01 DE MARÇO DE 2016.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) nas seguintes
categorias de programação:

I – ORIGEM

01.0310050.2038 – Manutenção da Câmara Municipal.
3.3.90.39 (476 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ..........R$ 24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (473 01 110 00) – Material de

Consumo.............................R$24.000,00
I – ORIGEM
01.0320051.2039 – Controle Legislativo.
3.3.90.30 (481 01 110 00) – Material de

Consumo..............................R$  24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (482 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ............R$  24.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.319 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição da Comissão de Cadastramento de

Empresas.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
em especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EM-

PRESAS, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, criada através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de
1998 passa a ser composta pelos seguintes membros:

I) Eraldo Aparecido de Sousa - RG nº. 29.039.924-5;
II) Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
III) Marcos Paulo Sampaio - RG nº. 26.830.985-1;
IV) William Rodrigo da Silva - RG nº. 26.681.309-4;
V) Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;
VI) Elida Aparecida Araujo – RG nº. 52.931.399-6.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.187, de 12 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS-
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE

GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.320 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição dos membros da Comissão Permanen-

te de Licitação.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,

instituída pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores, passa a ser composta pelos seguintes membros:

I.TITULARES:

a) WILLIAM RODRIGO DA SILVA – RG nº. 26.681.309-4;
b) RODRIGO MORENO CABREA - RG nº. 24.745,966-5;
c) VANESSA AVILA VIEIRA – RG nº. 42.429.574-X.
II.SUPLENTES:
a) RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº. 27.451.027-3;
b) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
c) MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG nº.

30.172.424-6.
Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pelo

servidor William Rodrigo da Silva, e, nos seus impedimentos, será
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.198, de 23 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE
GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.321 DE 10 DE MARÇO DE 2016
Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006, que disciplina a Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais

autorizados pela legislação, no Município de Santa Isabel e
dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da Lei Orgânica do
Município de Santa Isabel e com supedâneo na Lei Complementar
Municipal nº 102, de 29 de novembro de 2006.

CONSIDERANDO, a necessidade de instituição da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais
no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário para cumprimento obrigatório da inspeção
prévia e fiscalização dos produtos produzidos no Município de
Santa Isabel, conforme Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006;

CONSIDERANDO, que a prestação deste serviço pela
municipalidade possibilitará aos produtores a regularização de sua
atividade, criando, inclusive, perspectivas para abertura de novas
fronteiras;

CONSIDERANDO, o referendado na reunião Extraordinário
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,
ocorrida em 24 de fevereiro de 2016;

D E C R E T A:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Complementar

Municipal       nº 102, de 29 de novembro de 2006, de acordo com
a Lei  Nacional nº 1.283,  de  18  de dezembro de 1950, e suas
alterações, Decreto Federal nº 30.691, de 29 de março de 1952 e suas
alterações e Decreto Federal nº 5.741 de 30 de Março de 2006 e suas
alterações, e conforme dispõe a Lei Nacional nº 7.889, de 23 de
novembro de 1989, e suas alterações, e estabelece as normas que
regulam no Município de Santa Isabel a Inspeção, a Reinspeção e
a Fiscalização Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal
e os demais produtos Artesanais quando autorizados pela legisla-
ção.

Art. 2º.  O presente Decreto tem como objetivo garantir a

Nº 385Santa Isabel, 30 de novembro de 2016

DECRETOS
DECRETO Nº 5.463,

DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 
162.400,00 (cento e sessenta e dois mil e quatrocentos reais), con-
signada no orçamento da despesa vigente para o corrente exercício, 
conforme a seguinte discriminação:

01	       PODER EXECUTIVO
01.14.00    SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA.
01.14.02   DIRETORIA DE TRÂNSITO.   
04.1250009.2006 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO.
3.3.90.30.00(459 01 000.00) Material 
de Consumo..........................................................R$     81.200,00 
3.3.90.39.00(461 01 000.00) Outros Serviços
de Terceiros – PJ..................................................R$     81.200,00

Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo 
valor de    R$ 162.400,00 (cento e sessenta e dois mil e quatrocentos 
reais), por excesso de arrecadação de 2016, referente o recurso próprio 
do rendimento da arrecadação de multa de trânsito.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.464,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 153.035,00 (cento e cinquenta e três mil e trinta e cinco reais) nas 
seguintes categorias de programação: 

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. de Governo e Administração.

DECRETO Nº 5.465,
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016

Nomeia Equipe de Transição de Governo, coordenação, e dá ou-
tras providências. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são confe-
ridas pela Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO que a transição de governo recomenda a trans-
ferência de dados fundamentais para facilitar o desenvolvimento dos 
programas, projetos e ações da candidata eleita para o cargo de Pre-
feita Municipal;

CONSIDERANDO a importância de um processo de transição go-
vernamental para preservação da continuidade dos serviços públicos, 
visando os interesses da população do município de Santa Isabel.

DECRETO Nº 5.466,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre antecipação e prorrogação da data de vencimento 
das Notas Fiscais e Contratos, e da outras providências.

3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ...................................................R$        5.100.00
II – DESTINO
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de
Consumo................................................................R$        5.100,00

I – ORIGEM
04.125009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.30 (459 01 460 00) – Material de 
Consumo................................................................R$           935,00
II – DESTINO
04.125009.2100 – Educação para o Trânsito.
3.3.90.39 (463 01 460 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ...................................................R$           935,00

I – ORIGEM
99.999999.9999 – Reserva de Contingência.
9.99.99.00 (483 01 110.00) – Reserva de
Contingencia..........................................................R$    147.000,00
II – DESTINO
04.1220008.2044 – Manutenção da Secretara Municipal de Assun-

tos Jurídicos.
3.3.90.36 (397 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PF...................................................R$    127.000,00
13.3920029.2020 – Manutenção das Atividades Culturais.
3.3.90.39 (408 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$      20.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de novembro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica estabelecido que a transição governamental é o pro-
cesso que objetiva propiciar condições para que a candidata eleita para 
o cargo de Prefeita Municipal de Santa Isabel – gestão 2017/2020, FA-
BIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, possa receber da atual gestão mu-
nicipal todos os dados e informações necessários à suplementação do 
programa do novo governo. 

Art. 2º. São princípios da transição governamental além daqueles 
estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal;

I – Colaboração entre o governo atual e o governo eleito;
II – Transparência da gestão pública;
III – Planejamento da ação governamental;
IV – Continuidade dos serviços prestados à sociedade;
V – Supremacia do interesse público; e
VI – Boa-fé e executoriedade dos atos administrativos.

Art. 3º. Ficam homologados os nomes dos Membros e Auxiliares 
que compõem a Equipe de Transição indicada pela Prefeita Eleita Fa-
bia da Silva Porto Rossetti, abaixo reproduzido:

VALESCA CASSIANO DA SILVA – Coordenadora da Equipe de 
Transição;

SERGIO EDUARDO SIDORCO – Membro;
JOSE HELENO ANTONIO PINTO – Membro;
CARLOS AUGUSTO CHINCHILLA ALFONZO – Membro;
MARIA DONIZETI DE QUELUZ CAMARGO – Membro;

Art. 4º. Ficam designados os servidores municipais, descritos 
abaixo, para integrarem a Equipe de Transição do Governo Municipal, 
os quais terão acesso às informações contidas em registros ou docu-
mentos da administração pública municipal no âmbito das respectivas 
Secretarias e Repartições Municipais:

I – MARICELIA DOS SANTOS
II- CARLOS ALBERTO LOPES;
III – ERALDO APARECIDO DE SOUSA;
IV – SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA;
V – NELI DE SOUZA COSTA.

Art. 5º. Fica designada como coordenadora da equipe nomeada no 
Artigo anterior Maricelia dos Santos. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de novembro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isa-
bel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelos artigos 111 e 118, § 4º, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO que a abertura do exercício contábil tem um pra-
zo médio de 15 (quinze) dias;

CONSIDERANDO que as Notas Fiscais recebidas entre os dias 
16/12/2016 e 31/12/2016 tem como vencimento estabelecido por força 
contratual a data de 11/01/2017;

CONSIDERANDO que a Prefeitura mantém alguns contratos de 
aluguéis e repasses de subsídios assistenciais que tem como venci-
mentos os 10 (dez) primeiros dias do mês;

CONSIDERANDO que o artigo 10º do Decreto nº 4.825, de 19 de 
Agosto de 2013, estabelece que todos os pagamentos devem obedecer 
rigorosamente a ordem cronológica de vencimento.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Antecipa para o dia 30/12/2016 os pagamentos de contratos 
de alugueis e repasses de subsídios assistenciais que tenham como 
vencimento a data de 11/01/2017.

Art. 2º. Prorroga para o dia 26/01/2017 os pagamentos das Notas 
Fiscais emitidas entre os dias 15/12/2016 à 31/12/2016.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.467,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), consignada no orçamento da despesa 
vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01	        PODER EXECUTIVO
01.09.00    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
01.09.01    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.   
10.3050039.2029  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE.
3.3.90.36.00(486 02 000.00) Outros Serviços
de Terceiros - PF.....................................................R$     20.000,00

Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por excesso de arrecadação 
de 2016, referente o recurso estadual para campanha todos contra o 
Aedes Aegypti.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogamdo-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

DECRETO Nº 5.468,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 2.666.339,89 (dois milhões e seiscentos e sessenta e seis mil 
e trezentos e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos) seguintes 
categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração.
3.3.90.39 (055 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros de Tercei-

ros-PJ..R$  152.044,62
II – DESTINO
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de
Consumo................................................................R$   152.044,62

I – ORIGEM
04.1220006.2008 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finan-

ças.
3.3.90.30 (069 01 110 00) – Material de
Consumo................................................................R$     12.500,00
3.3.90.35 (070 01 110 00) – Serviços de
Consultoria.............................................................R$     45.000,00
3.3.90.39 (072 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros - PJ......................................................R$    80.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (065 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas- PC................................................................R$   125.000,00
3.3.90.36 (071 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PF.......................................................R$     12.500,00

I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 (095 01 210 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas- PC................................................................R$   150.000,00
II – DESTINO
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.11 129 01 210 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas- PC................................................................R$   150.000,00

I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.51 (126 05 200 02) – Obras e Instalação........R$    490.000,00
II – DESTINO.
3.3.90.30 (120 05 200 02) – Material de Consumo....R$     20.000,00
3.3.90.39 (123 05 200 02)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros- PJ........................................................R$   70.000,00
4.4.90.52 (128 05 200 02) – Equipamentos e Material
Permanente.............................................................R$   400.000,00

I – ORIGEM
12.3060023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.30 (148 05 200 02) – Material de Consumo.....R$   100.000,00
II – DESTINO
4.4.90.52 (128 05 200 02) – Equipamentos e Material
Permanente...............................................................R$  100.000,00

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.13 (130 01 210 00) – Obrigações
Patronais..................................................................R$    50.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (129 01 210 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas- PC.................................................................R$      0.000,00

I – ORIGEM
12.3670023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.13 (174 01 240 00) – Obrigações
Patronais..................................................................R$    57.332,39
3.1.90.16 (175 01 240 00) – Outras Despesas
Variáveis -PC...........................................................R$      1.000,00
3.1.90.94 (176 01 240 00) – Indenizações e Restituições
Trabalhistas..............................................................R$     1.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (173 01 240 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas- PC.................................................................R$    59.332,99

I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (239 02 500.29)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PJ..........................................................R$    9.578,32
II – DESTINO
3.3.90.30 (234 02 500.29) – Material de Consumo......R$      9.578,32

I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção dos Serviços Municipais.
3.3.90.35 (302 01 110 00) – Serviços de
Consultoria...............................................................R$      6.660,00
3.3.90.36 (303 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros- PF........................................................R$     8.200,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (301 01 110 00) – Material de Consumo....R$    14.860,00

I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.1.90.94 (320 01 310 00) – Indenizações e Restituições
Trabalhistas.............................................................R$    10.000,00
3.3.90.30 (321 01 310 00) – Material de Consumo.....R$       15.000,00
4.4.90.52 (343 01 310 00) – Equipamentos e Material
Permanente..............................................................R$     1.000,00
II – DESTINO
3.1.90.90 (318 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC...............................................................R$    26.000,00

I – ORIGEM
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF.
3.3.90.30 (349 01 310 00) – Material de
Consumo..................................................................R$     28.000,00
3.3.90.36 (351 01 310 00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PF........................................................R$      2.000,00
II – DESTINO
3.1.90.90 (347 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC...............................................................R$    30.000,00

I – ORIGEM
10.3010039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambulâncias.
3.3.90.30 (362 01 310 00) – Material de 
Consumo.................................................................R$     10.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (375 01 310 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$    10.000,00

I – ORIGEM
10.3040039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde.
3.1.90.11 (371 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC...............................................................R$    29.000,00
3.3.90.30 (375 01 310 00) – Material de 
Consumo.................................................................R$      8.000,00
3.3.90.36 (378 01 110 00)-Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros PF........................................................R$      1.000,00
4.4.90.52 (381 01 310 00) – Equipamentos e Material
Permanente.............................................................R$      1.000,00
II – DESTINO
10.3050039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde.
3.1.90.11 (382 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC...............................................................R$    39.000,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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I – ORIGEM
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. de Turismo e Desenv. 

Econômico.
4.4.90.52 (433 03 100 22) – Equipamentos e Material
Permanente...............................................................R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (431 03 100 22) – Material de Consumo......R$      2.000,00

I – ORIGEM
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
9.9.99.99 (483 01 110 00) – Reserva de
Contingência.........................................................R$  1.396.024,56
II – DESTINO
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.11 (001 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC.............................................................R$      90.000,00
3.1.90.13 (002 01 110 00) – Obrigações
Patronais................................................................R$       6.000,00
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração
3.1.90.11 (048 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC............................................................R$      200.000,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (193 01 510.00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PJ.....................................................R$     150.000,00
08.2440015.2503 – Manutenção do Conselho Tutelar.
3.1.90.11 (264 01 510 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC.............................................................R$        7.124,56
27.8120038.2025 – Manutenção da Secretaria de Esporte e Lazer.
3.3.90.36 (284 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros 
de Terceiros-PF......................................................R$       5.000,00
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Muni-

cipais.
3.3.90.39 (304 01 110 00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros–PJ........................................................R$ 110.000,00
10.1220039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde.
3.1.90.11 (318 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC................................................................R$   40.000,00
3.3.90.39 (323 01 310.00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PJ...........................................................R$   50.000,00
3.3.90.39 (337 01 310.00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PJ..........................................................R$ 174.000,00
10.3050039.2029 – Manutenção Serviços de Atend./Ambulâncias.
3.1.90.11 (356 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC...............................................................R$  207.000,00
3.3.90.39 (365 01 310.00)–Outros Serviços de Terceiros
de Terceiros-PJ........................................................R$ 216.900,00
3.1.90.11 (382 01 310 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC................................................................R$   20.000,00
04.1220008.2044 – Manutenção da Secretaria Municipal de Assun-

tos Jurídico.
3.1.90.11 (356 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC................................................................R$   70.000,00
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. Municipal de Turismo e 

Sec. Econômico.
3.1.90.11 (434 01 110 00) – Vencimentos e Vantagens
Fixas – PC................................................................R$   50.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.469,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Autoriza a correção dos tributos, tarifas e preços públicos, pratica-
dos pelo Município, para o exercício de 2017.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Secretaria Municipal de Finanças, autorizada a apli-
car a inflação de 8,07% (oito inteiros e sete décimos por cento), ocorrida 
nos últimos doze meses, sobre os tributos, tarifas e preços públicos nos 
lançamentos para o exercício de 2017.

Art. 2°. Ficam os Secretários Municipais incumbidos de fixar o pre-
sente Decreto em todas as dependências de suas secretarias.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições contrárias.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.470,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Fixa o valor da Unidade Fiscal do Município – UFM, para o exer-
cício de 2017.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 3º, da Lei Complementar n.º 75, de 13 de dezembro de 
2001;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica fixado em R$ 2,534 (dois reais e quinhentos e trinta 
e quatro milésimos de centavos) o valor anual da Unidade Fiscal do 
Município – UFM, para o exercício de 2017.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017, revogando-se as disposições 
em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.471,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Fixa o Valor de Referência do Município – VRM, para o exercício 
de 2.017.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial 
aquelas conferidas pela Lei Complementar nº 40, de 30 de novembro 
de 1994;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica fixado em R$ 94,56 (noventa e quatro reais e cinquenta 
e seis centavos) o Valor de Referência instituído pela Lei nº 1.421, de 
23 de dezembro de 1986, aplicável na atualização dos tributos, tarifas e 
preços públicos, para o exercício de 2017.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos à partir de 1º de janeiro de 2017, revogando-se as disposições 
em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.472,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o pagamento de IPTU – Imposto Predial e Territorial 
Urbano para o exercício de 2017 e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas pelos artigos 27, 28 e 29 da Lei n.° 535, de 30 de dezembro de 
1969 - Código Tributário do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º. Os contribuintes que optarem pelo pagamento da parcela 
única do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, referente ao exercí-
cio de 2017 até a data de seu primeiro vencimento, serão beneficiados 
pelo desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor total do imposto.

Art. 2º. Os contribuintes que optarem pelo pagamento do IPTU em 
10 (dez) parcelas mensais e consecutivas, serão beneficiados pelo des-
conto de 10% (dez por cento), incidente sobre cada uma delas, até seu 
respectivo vencimento.

Parágrafo único. O desconto mencionado no “caput” deste artigo, 
somente será concedido, desde que efetuados os pagamentos das par-
celas do IPTU, em seus respectivos vencimentos.

Art. 3º. Fica vedada, a emissão de parcelas para o pagamento de 
IPTU, com valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais) cada.

Parágrafo único. A Diretoria de Tributos e Fiscalização do Município 
deverá providenciar o necessário para adequação do valor de IPTU, 
cuja divisão em parcelas resulte em importâncias inferiores ao mencio-
nado no “caput” deste artigo.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Art. 4º. O prazo para pagamento do IPTU não poderá ultrapassar a 
data de 31 de dezembro de 2017.

Art. 5º. Fica isento do pagamento de multa o imposto pago após a 
data de seu vencimento, mas efetuado até o último dia útil do mês do 
referido vencimento.

Parágrafo único. Após o prazo estabelecido no “caput” deste artigo 
incidirá, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor imposto devido, 
atualização monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 6º. O não pagamento de qualquer prestação seguinte à primei-
ra implica no vencimento integral do débito lançado.

§ 1°. Não se admitirá o pagamento de qualquer prestação se não 
estiverem pagas as anteriores.

§ 2°. Nos termos do artigo 29 do Código Tributário Municipal, o 
débito vencido permanecerá em cobrança amigável, pelo prazo máxi-
mo de 90 (noventa) dias, sendo a seguir inscrito na Dívida Ativa para 
Cobrança Judicial.

Art. 7°. O Secretário Municipal de Finanças deve fixar o presente 
Decreto nas dependências da sua secretaria.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, re-
vogando-se as disposições contrárias, especialmente o Decreto 5.265, 
de 16 de novembro de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.473,
DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera o artigo 6º e acrescenta os artigos 7º e 8º do Decreto nº 
5.465, de 10 de novembro de 2016, que nomeia equipe de transição e 
coordenação de governo e dá outras providências.  

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são confe-
ridas pela Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.465, de 10 de novembro de 
2016, restou incompleto e carece de dispositivos para sua execução. 

D E C R E T A:

Art. 1º. O artigo 6º do Decreto nº 5.465, de 10 de novembro de 
2016, que nomeia equipe de transição e coordenação de governo, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º. O período do processo de transição terá duração de 30 
(trinta) dias, encerrando-se em 10 de dezembro de 2016.”

. 2º. O Decreto nº 5.465, de 10 de novembro de 2016, fica acresci-
do dos artigos 7º e 8º.

“Art. 7º. Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos 
na legislação, os titulares dos cargos que trata o artigo 3º, do Decreto 
5.465, de 10 de novembro de 2016, deverão manter sigilo dos dados e 
informações confidenciais a que tiveram acesso, sob pena de respon-
sabilização, nos termos da legislação específica. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário, convalidando os demais dispo-
sitivos do Decreto nº 5.465, de 10 de novembro de 2016.” 

DECRETO Nº 5.474
DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica alterado o art. 1º do Decreto nº. 5.460, de 25 de outubro de 
2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos 
artigos 101 e 118, § 3º da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º. O “caput” do art. 1º do Decreto nº 5.460, de 27 de outubro 
de 2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Fica permitido o uso da área de 200m2 (duzentos metros quadra-
dos) com as seguintes coordenadas: Inicia-se no P01, de frente para 
a Rua Teiji Kita, medido até o ponto P01 10,00 m; deste ponto deflete 
a esquerda, confrontando com área remanescente até encontrar-se 
com o P03 numa distância de 20,00 m; do P03, deflete a esquerda, 
até encontrar-se com o P04, numa distância de 20,00 m, confrontan-
do ainda com área remanescente; deste P04 deflete novamente a 
esquerda, até o encontro com o P01, início desta descrição, numa dis-
tância de 20,00 m, confrontando também com a área remanescente, 
encerrando assim, uma área de 200 m² (duzentos metros quadrados), 
conforme croqui anexo ao procedimento nº 195/2.016, à COMPANHIA 
DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 
inscrita no CNPJ sob o nº 43.776.517/0001-80, com sede na Avenida 
Dr. Adhemar de Barros, nº 550, Bairro Vila Adyanna, Município de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, neste ato representado por 
seus procuradores, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar da data da 
publicação deste decreto, podendo ser prorrogado a critério do Poder 
Público, para a realização de perfuração de poço tubular profundo no 
município de Santa Isabel.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com 
seus efeitos retroativos ao dia 25 de outubro de 2016, revogando-se 
as disposições em contrário, sobretudo o Decreto nº 4.328, de 12 de 
janeiro de 2010, naquilo que couber. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de novembro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 

DECRETO Nº 5.475,
DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a Composição do Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos retroativos ao dia 10 de novembro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de novembro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam nomeados os seguintes membros para comporem 
o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE, conforme dispõe a Lei nº 1.751, de 18 de dezembro de 
1.991, alterada pela Lei nº 2.024, de 28 de janeiro de 1998:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: ELZA MARIA DO CARMO MARCONDES – RG n°. 

11.365.940-4
Suplente: ELISANGELA DE AVILA QUELUZ – RG nº. 24.448.880-0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SO-
CIAL:

Titular: MARIANA FERREIRA DE CAMARGO – RG nº. 35.209.472-2
Suplente: MARILU SUEMI MATSUKURA CAMPOS – RG nº 

35.119.439-3

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
Titular: WANDERLEY PIROLA – RG nº. 13.276.817-3
Suplente: ROSEMARI APARECIDA EVANGELISTA – RG nº. 

18.654.922

REPRESENTANTES DA ASSESSORIA JURÍDICA:
Titular: PATRÍCIA FONSECA BEZERRA DA SILVA – RG nº. 

30.973.42-X
Suplente: PAULO FERNANDO MINEIRO JUNIOR – RG nº. 

35.213.936-5

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPOR-
TES E LAZER:

Titular: MANOEL NUNES ELEUTÉRIO – RG nº. 10.961.719-8
Suplente: JOSE BENEDITO CELESTINO – RG nº. 24.448.961-0

REPRESENTANTES DA SOCIDADE CIVIL: 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ARTES, LAZER, EDUCAÇÃO, DAN-

ÇA, ESPORTE E ENTRETENIMENTOS - ACALEDEE:
Titular: ROBERTA FERREIRA NUNES – RG nº. 27.783.349-X
Suplente: MAGDA XAVIER DE LIMA– RG nº. 29.367.185-0

ASSOCIAÇÃO NOVA CANAÃ DE SANTA ISABEL - SP:
Titular: IVONEIDE SOUZA SENA – RG nº. 27.590.745-4 
Suplente: JOÃO HENRIQUE SENA GALVÃO – RG nº. 45.102-595-5

ASSOCIAÇÃO AFRO-BRASILEIRA NOSSA SENHORA APARECI-
DA:

Titular: JOSÉ FRANCISCO BARBOSA – RG nº. 16.353.097-X
Suplente: CRISTIANE DE ANDRADE A. MIQUELOF – RG nº. 

27.022.033-1

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – OAB – 164ª SUBSE-
ÇÃO DE SANTA ISABEL:

Titular: RAPHAELA CRISTINA DA COSTA MOURA – RG nº. 
46.383.306-5

Suplente: LUANA BARRETO DO NASCIMENTO – RG nº. 
33.942.809-0

PAROQUIA SANTA ISABEL:
Titular: EDUARDO RICARDO DENECKEN – RG nº.  V064838-9
Suplente: ROGER KRAUSS DENECKEN – RG nº. 46.330.942-X.

Art. 2º. O mandato do presente Conselho encerrar-se-á em 31 de 
dezembro de 2019.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições contrárias, em especial o Decreto 
5.357, de 19 de abril de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

MARILU SUEMI MATSUKURA CAMPOS 
-SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE ASSISTÊN-

CIA E PROMOÇÃO SOCIAL-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.476
DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a composição do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
CMAS, criado pela Lei Municipal nº 1.954, de 20 de dezembro de 1.995, 
alterada pela Lei nº 1.994, de 14 de maio de 1.997. 

I - DO PODER PÚBLICO – EXECUTIVO MUNICIPAL:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SO-
CIAL.

TITULAR I: Marilu Suemi Matsukura Campos - RG 35.119.439-3.
SUPLENTE: Mariana Ferreira de Camargo – RG 35.209.472-2.
	  	  
TITULAR II: Lidiane Rodrigues Cardoso – RG 33.522.792-2.
SUPLENTE: Michele Ribeiro da Cruz – RG 42.395.930-X.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E LAZER.
TITULAR:     Danilo da Silva - RG 19.817.959-5. 
SUPLENTE: José Benedito Celestino – RG 24.448.961-0.
		
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
TITULAR: Marinalva Ferreira de Godoi – RG 19.818.369-0. 
SUPLENTE: Flávia dos Santos Barbosa – RG 40.001.280-7.	

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS.
TITULAR: Patrícia Fonseca Bezerra da Silva – RG 30.973.342-X.
SUPLENTE: Paulo Fernando Mineiro Junior – RG 35.213.936-5.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
TITULAR: Crélia Maria de Oliveira Araujo – RG 17.415.110.
SUPLENTE: Celiane Machado Pinheiro Simão – RG 17.415.125.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO.
TITULAR: André Luis Peres Silveira – RG 42.253.760-3.
SUPLENTE: Vanessa Ávila de Oliveira – RG 42.429.574-X.

SECRETARIA GERAL DE GABINETE.
TITULAR: Neli de Souza Costa – RG 35.722.876-5.
SUPLENTE: Ana Paula Milochi de Jesus - RG 40.001.196-7.

II - DA SOCIEDADE CIVIL: 

ENTIDADE DE ATENDIMENTO AO IDOSO.
Lar São Vicente de Paulo
TITULAR: Nora Ney Moreira Gomes dos Santos – RG 22.051.724.
SUPLENTE: Amanda Barbosa Conti Segismundo – RG 46.604.889-0.

ENTIDADE DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E ADOLESCENTE.
Associação Nova Canaã de Santa Isabel.
TITULAR: Ivoneide Souza Sena – RG 27.590.745-4
SUPLENTE: Camila Martins de Almeida Siqueira – RG 40.794.164-2.

PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL.

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) – 164ª Subseção 
de Santa Isabel.

TITULAR: Antonio Barreto de Siqueira – RG 23.894.237-5.
SUPLENTE: Denise Mariano Gonçalves – RG 41.077.484-4.

ASSOCIAÇÕES DE BAIRRO OU COMUNITÁRIAS E MOVIMEN-
TOS POPULARES.

Rotary Club de Santa Isabel Centenário.
TITULAR: Arlete Alves da Silva Pinheiro – RG 30.973.334-0.
SUPLENTE: Verônica Drumond Mello Silva – RG 4.783.268.

DECRETO Nº DE 5.477
DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera os membros do Decreto 5.322, de 10 de março de 2016 
do Conselho Municipal de Política Cultural de Santa Isabel – CMPCSI.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com funda-
mento no artigo 40 da Lei Municipal nº. 2.776 de 23 de dezembro de 
2014;

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 
comporem o CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE 
SANTA ISABEL – CMPCSI.

	
MEMBROS DO PODER EXECUTIVO:

a) Representantes da Secretaria Municipal Geral de Gabinete.
Titular: Pablo Gomes, RG 40.794.465-5; 
Suplente: Ana Paula Milochi de Jesus, RG 40.001.196-7. 

Representantes da Secretaria Municipal de Cultura.
Titular: Katia Fornazieiro dos Santos, RG 24.891.631-2;
Suplente: Bruna dos Santos Moraes, RG 46.609.393-7.

Representantes da Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvi-
mento Econômico.

Titular: Michela Cristina da Silva, RG 27.911.809-0;
Suplente: Iraneide Dantas de Araújo, RG 17.415.336-3.

d) Representantes da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
Titular: Andreas Mayer, RG 15.314.687-4;   
Suplente: Danilo da Silva, RG 88.044.270-0.

e) Representantes da Secretaria Municipal de Educação.
Titular: Daniela Cecília da Silva Oliveira, RG 30.973.493-9;  
Suplente: Maria Angélica Barbosa Torres, RG 23.894.152-8.  

f) Representantes da Secretaria Municipal de Assistência e Pro-

DECRETO Nº 5.478,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
1.696.000,00 (um milhão e seiscentos e noventa e seis mil reais), con-
signada no orçamento da despesa vigente para o corrente exercício, 
conforme a seguinte discriminação:

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
04.1220002.2002	  MANUT. DA SECRETARIA DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO.
3.1.90.13.00(049 01 000.00)  Obrigações
Patronais.................................................................R$    16.000,00
01.05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
01.05.02 ENSINO FUNDAMENTAL.   .
3.1.90.11.00(115 01 000.00) Vencimentos e Vantagens
Fixas e PC.............................................................. R$  225.000,00
01.05.03 EDUCAÇÃO INFANTIL.

REPRESENTANTE SINDICAL.
Sindicato dos Servidores Municipais de Arujá e Região.
TITULAR: Jorge Alexandre de Lourdes – RG 25.351.657-2.
SUPLENTE: Hércules Antonio da Silva – RG 16.640.747-1.

IGREJAS EVANGÉLICAS.
1ª Igreja Batista Renovada por Cristo.
TITULAR: Michele Melo de Souza Fernandes – RG 32.325.431-7.
SUPLENTE: Alexandre Aparecido Alves Fernandes – RG 

26.404.161-6.

IGREJAS CATÓLICAS.
Paróquia Nossa Senhora Aparecida (Cáritas).
TITULAR: Rosemeire Soares da Silva – RG 29.192.811-0.
SUPLENTE: Maria Isildinha Barbosa da Silva – RG 19.463.722.

Art. 2º. O mandato do presente Conselho encerrar-se-á em 31 de 
outubro de 2018, na forma do Regimento Interno.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
com seus efeitos retroativos ao dia 01 de novembro de 2016, ficando 
revogadas as disposições contrárias.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

MARILU SUEMI MATSUKURA CAMPOS 
-SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE ASSISTÊN-

CIA E PROMOÇÃO SOCIAL-
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moção Social.
Titular: Marilu Suemi Matsukura Campos, RG 35.119.439-3;  
Suplente: Mariana Ferreira de Camargo, RG 35.209.472-2.  

MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:

Setor de artes cênicas.
Titular: Homero José Vallone, RG 18.991.071-9;
Suplente: Handryas Fogaça, RG 41.789.969-5.

Setor de Artesanato.
Titular: Francisco Carlos Machado, RG 19.818.259-4;
Suplente: Luiz Eduardo Caraça Tavares, RG 40.111.923-3.

Setor de Folclore.
Titular: André Luiz S. Araujo, RG 19.865.374-8.
Suplente: Diego Benite da Silva, RG 34.948.188-X.

Setor de Musica.
Titular: Pamela Albuquerque Silva, RG 27.745.689-7;
Suplente: Edmar Valinhos, RG nº 33.942.830-2.

Setor de Artes Plásticas.
Titular: Renan Menezes, RG 27.412.130-X;
Suplente: Yara Fernandes Arantes, RG 27.412.032-X.

Setor de Dança:
Titular: Elvira Norma Virginia Espínola Unzain, RG V632503-Q;
Suplente: Marcelo Souza Paula, RG 44.184.845-X.

Parágrafo único. O mandato dos membros relacionados no presen-
te artigo será de 02 (dois) anos, renovável uma vez, por igual período.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- PREFEITO MUNICIPAL –

JOSUE FERREIRA
- SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE CULTURA –
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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12.3650023.2300     MANUT. DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS.
3.1.90.11.00(129 01 000.00) Vencimentos e Vantagens
Fixas e PC..............................................................R$   200.000,00
01.08.00                  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

MUNICIPAIS.
01.08.01                  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS.   
15.4510034.2021   MANUT. DA SECRETARIA DE SERVIÇOS MU-

NICIPAIS.
3.3.90.30.00(301 01 000.00) Material de
Consumo................................................................R$   650.000,00
3.3.90.39.00(304 01 000.00) Outros Serviços de
Terceiros – PJ.........................................................R$   300.000,00
01.10.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
10.3010039.2029   MANUT. DOS SERVIÇOS DA SAÚDE.
3.1.90.11.00(318 01 000.00) Vencimentos e Vantagens
Fixas e PC..............................................................R$   100.000,00
10.3020039.2034   MANUT. DOS SERVIÇOS DE ATEND.AMBU-

LÂNCIA.
3.1.90.11.00(356 01 000.00) Vencimentos e Vantagens
Fixas e PC..............................................................R$   155.000,00
01.11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.
01.11.01 DIRETORIA DE CULTURA.   
13.3920029.2020  MANUT. DAS ATIVIDADES CULTURAIS.
3.3.90.39.00 (406 01 000.00) Material de
Consumo................................................................R$     50.000,00

Art. 2º. Os créditos adicionais descritos nos art. 1º, serão cobertos 
pelo valor de R$ 1.696.000,00 (um milhão e seiscentos e noventa e seis 
mil reais), por excesso de arrecadação de 2016, referente o recurso 
próprio municipal da receita do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN, conforme balancete analítico de receita.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

PORTARIA Nº 15.037 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

RESCINDIR o contrato de trabalho da servidora pública municipal 
Srª. ROSELI VIEIRA PORTUGAL, portadora da Carteira de Identidade 
RG. nº 23.648.459-X, inscrita no CPF. MF. sob o nº 214.697.348-00, 
admitida em 14-03-2016, para o emprego público temporário de PRO-
FESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.322,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica instaurado Processo Administrativo em face das servidoras       
D. L. O, prontuário nº. 5603 e R. A. A. A, prontuário nº. 7718, para apu-
rar possível prática das infrações tipificadas no art. 482, alínea “J” da 
CLT.

Parágrafo único – Devem ser asseguradas as servidoras os direitos 
e garantias do devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 
na forma da lei.

PORTARIA Nº 15.323,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica Reinstaurado Processo Administrativo Disciplinar, instaurado 
pela Portaria nº 14.017, de 01 de setembro de 2014 para a apuração 
dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis em 
face da Servidora Pública Municipal C. M. N., podendo a funcionária 
receber as penalidades administrativas funcionais, e, ainda, incidir em 
exoneração conforme artigo 184, II, § 1º da Lei Municipal 616/1970, 
subsidiariamente podendo se aplicado o artigo 132, III da Lei Federal 
nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1.990. 

PORTARIA Nº 15.324,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a  sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.221, de 02 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.325,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a  sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.220, de 02 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.326,
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.218, de 29 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 15.327,
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica instituída a Comissão Coordenadora de Monitoramento, 
Acompanhamento e Avaliação do Plano Municipal de Educação com o 
objetivo permanente de monitorar, acompanhar e avaliar o cumprimen-
to das metas estabelecidas no Plano Decenal.

PORTARIA Nº 15.328,
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica constituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 
a Equipe Técnica de Acompanhamento do PME, na seguinte confor-
midade:

I. YONE SIMÕES MOURA – RG. nº. 18.655.040-6 - 
Secretária Municipal de Educação;
II. ROBERTO MENINO FERREIRA – RG. nº. 23.371.786-9 – Su-

pervisor de Ensino;
III. MARIA ANGÉLICA BARBOSA TORRES – RG. nº. 23.984.152-

8 – Supervisora de Ensino;
IV. DANIELA CECÍLIA DA SILVA OLIVEIRA MAIA– RG. 30.973.493-

9 Supervisora de Ensino.

§1º. Constituem atribuições da Equipe Técnica o levantamento e 
sistematização de todos os dados necessários à atuação da Comissão 
Coordenadora de Acompanhamento do Plano Municipal de Educação, 
observadas as disposições da legislação local e orientações suplemen-
tares e subsidiárias exaradas pelo Ministério da Educação.

§2º. Para o cumprimento de suas atribuições, a Equipe Técnica po-
derá requisitar informações de órgãos ou entidades de natureza pública 
ou privada envolvidos na execução do Plano Municipal de Educação.

PORTARIAS PORTARIA Nº 15.329,
 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância reins-
taurada pela Portaria nº 15.239, de 14 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.330,
 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância reins-
taurada pela Portaria nº 15.240, de 14 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.331,
 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.243, de 15 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.332,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.244, de 15 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.333,
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016

. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados, 
e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, suges-
tão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 15.334,
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados e, 
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 15.335,
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.247, de 26 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.336,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Fica instaurado Processo Administrativo em face servidor R. G. A., 
Prontuário nº. 4058, para apurar possível prática das infrações tipifi-
cadas art. 75, § 1º e art. 184, II e IX, §1 da Lei Municipal nº 616/70, 
Estatuto do Servidor Público Municipal c.c. o art. 138 da Lei Federal 
nº 8.112/90.

Parágrafo único – Deve ser assegurado ao servidor os direitos e 
garantias do devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 
na forma da lei.

PORTARIA Nº 15.337 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

RESCINDIR o contrato de trabalho da servidora pública municipal 
Srª. ROSELI VIEIRA PORTUGAL, portadora da Carteira de Identidade 
RG. nº 23.648.459-X, inscrita no CPF. MF. sob o nº 214.697.348-00, 
admitida em 14-03-2016, para o emprego público temporário de PRO-
FESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.338,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor GEL-
SON DE CENA RODRIGUES, portador do RG nº. 9.638.458, através da 
Portaria nº 14.699, de 02 de setembro de 2015.

PORTARIA Nº 15.339,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor VAN-
DERLEI BRAGA, portador do RG nº. 18.282.239, através da Portaria nº 
14.581, de 01 de julho de 2015.

PORTARIA Nº 15.340,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor RO-
DRIGO MORENO CABRERA, portador do RG nº. 24.745.966-5, atra-
vés da Portaria nº 11.378, de 20 de setembro de 2011.

PORTARIA Nº 15.341,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor CAR-
LOS GONZAGA SILVA, portador do RG nº. 21.843.443, através da Por-
taria nº 14.576, de 01 de julho de 2015.

DECRETO Nº 5.479,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Revoga Decreto nº 5.442, de 26 de setembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas pela Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica revogado o Decreto nº 5.442, de 26 de setembro de 
2016. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 26 de setembro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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PORTARIA Nº 15.342,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor RI-
CARDO BARBOSA DE ALMEIDA, portador do RG nº. 27.451.027-3, 
através da Portaria nº 12.332, de 04 de dezembro de 2012.

PORTARIA Nº 15.343,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor DIE-
GO DIAS DE OLIVEIRA, portador do RG nº. 42.941.661-1, através da 
Portaria nº 13.566, de 01 de abril de 2014.

PORTARIA Nº 15.344,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor LUIZ 
ANTONIO BARBOSA MURTA, portador do RG nº. 4.960.333, através 
da Portaria nº 13.311, de 07 de janeiro de 2014.

PORTARIA Nº 15.345,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor LELIO 
JOSE CRESPIM, portador do RG nº. 15.314.683-7, através da Portaria 
nº 14.317, de 13 de abril de 2015.

PORTARIA Nº 15.346,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor FA-
BIO DA SILVA LAURINDO, portador do RG nº. 17.153.702-6, através 
da Portaria nº 13.848, de 01 de julho de 2014.

PORTARIA Nº 15.347,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor 
APARECIDO DONISETE GARCIA MANOEL, portador do RG nº. 
23.141.594-1, através da Portaria nº 14.558, de 11 de junho de 2015.

PORTARIA Nº 15.348,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor JE-
FFERSON ASTUTI MAGALHÃES DE BARROS, portador do RG nº. 
42.253.938-7, através da Portaria nº 14.221, de 26 de janeiro de 2015.

PORTARIA Nº 15.349,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Retornando ao cargo de origem a partir de 01-11-2016, o servidor 
público municipal Sr. JEFFERSON ASTUTI MAGALHAES DE BAR-
ROS, portador da Carteira de Identidade RG. nº 42.253.938-7 e inscrito 
no CPF. MF. sob o nº 356.266.558-08 no emprego permanente de TÉC-
NICO DE INFORMÁTICA.

PORTARIA Nº 15.350,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida a servidora FER-
NANDA GABRIELA ZICA, portadora do RG nº. 28.588.942-4, através 
da Portaria nº 14.720, de 17 de setembro de 2015.

PORTARIA Nº 15.351,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida à servidora ESTE-
LA BARBOSA SANTANA DA SILVA, portadora do RG nº. 33.734.394-9, 
através da Portaria nº 13.322, de 07 de janeiro de 2014.

PORTARIA Nº 15.352,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida à servidora ROSI-
TA GUEDES DA SILVA, portadora do RG nº. 29.274.245-9, através da 
Portaria nº 13.960, de 12 de agosto de 2014.

PORTARIA Nº 15.353,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida à servidora PA-
TRICIA FERRARI ESPINDOLA, portadora do RG nº. 28.236.625-8, 
através da Portaria nº 11.418, de 11 de outubro de 2011.

PORTARIA Nº 15.354,
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.

Fica retirada a gratificação por função concedida ao servidor DA-
NIEL DOS SANTOS, portador do RG nº. 11.757.738-8, através da Por-
taria nº 7.857, de 05 de julho de 2006.

LEI COMPLEMENTAR
LEI COMPLEMENTAR Nº 190,

DE 04 DE NOVEMBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Evaldo de Souza Barbosa

Dá nova redação ao artigo 2o da Lei Complementar no 124, de 15 
de abril de 2009.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º. O artigo 2o da Lei Complementar no 124, de 15 de abril de 
2009, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º. O Instituto Nacional do Seguro Social terá o prazo de 120 
(cento e vinte) meses, a contar da assinatura do termo de doação, para 
dar início à construção de sua sede.”

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 04 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR Nº 191,
DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016

Substitui o Mapa 32-A constante da Lei Complementar no 184, de 
29 de março de 2016, que revisou o Plano Diretor Estratégico do Muni-
cípio de Santa Isabel.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1o. O Mapa 32-A previsto no Parágrafo Único do Artigo 1o e 
nos incisos I, XII, § 2o, XVII e XX do artigo 4o da Lei Complementar no 
184, de 29 de março de 2016, que revisou o Plano Diretor Estratégico 
do Município de Santa Isabel, fica substituído pela versão ampliada, 
datada de junho de 2016, com o mesmo título de Mapa 32-A (Macrozo-
neamento), conforme Anexo Único desta Lei Complementar.

Art. 2o. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de novembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

ASSUNTOS JURÍDICOS-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

ANEXO ÚNICO
MAPA 32-A

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE

Setembro-Outubro-2.016

01. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO 
No. Protocolo: 3.194/16 	     Data de Protocolo: 09/09/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000031-1-5
Data de validade: 20/09/2.017
Razão Social: ULTRAFARMA SAUDE LTDA
CNPJ/CPF: 02.543.945/0006-90 
Endereço: ESTRADA MUNICIPAL DEPUTADO ESTADUAL FRAN-

CISCO FRANCO, 1363 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: APARECIDO SIDNEY DE OLIVEIRA 
CPF: 101.680.289-72
Resp. Legal: TIAGO NOVAES DE OLIVEIRA
CPF: 039.107.499-76
Resp. Técnico: REGINA CELI DE OLIVEIRA MONTEIRO
CPF: 338.645.787-87
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 5975 	 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: MAITHE FERREIRA M. MACHADO
CPF: 354.904.168-31
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 49975 	 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: ROSE DE JESUS ASSIS
CPF: 289.037.608-75
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 63178	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação da Licença de Funcionamento sendo que 

seus responsáveis, APARECIDO SIDNEY DE OLIVEIRA e TIAGO NO-
VAES DE OLIVEIRA, assumem cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclu-
sive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 20 de setembro de 2.016.
02. Comunicado de BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TECNI-

CA
No. Protocolo: 3.187/16	     Data de Protocolo: 09/09/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000044-1-3 
Razão Social: DROGARIA MAIS BRASIL SANTA ISABEL LTDA - 

ME 
CNPJ/CPF: 15.652.755/0001-48
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 

221 	     Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: CRISTIANE MELLO KOGAKE TAZINATO
CPF: 270.098.278-93
Resp.Técnico Substituto: ADRIANA BUENO DE PAULA SILVA
CPF: 147.202.788-41
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 31468 	 UF: SP 

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
a Baixa de Co-Responsabilidade Técnica a farmaceutica, ADRIA-

NA BUENO DE PAULA SILVA, CRF - 31468.
Santa Isabel, 20 de setembro de 2.016.

03. Comunicado de CADASTRO DE ESTABELECIMENTO 
No. Protocolo: 2.886/16 	     Data de Protocolo: 09/08/2.016
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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No. CEVS: 354680110-960-000067-2-6 
Razão Social: SPA TERAPEUTICO SANTA ISABELEIRELI EPP
CNPJ/CPF: 20.428.939/0001-69 
Endereço: ESTRADA SÃO DOMINGOS, Nº 1700
Bairro: ESTANCIA SÃO DOMINGOS 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: NELSON LUIZ DA SILVA FILHO
CPF: 281.595.328-57

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere o Cadastro do estabelecimento, sendo que seu respon-

sável, NELSON LUIZ DA SILVA FILHO, assume cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 20 de setembro de 2.016. 

04. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO 
No. Protocolo: 3.126/16	     Data de Protocolo: 02/09/2.016
No. CEVS: 354680110-750-000007-1-0
Data de Validade: 28/09/2.017
Razão Social: RAÇÕES E PET SHOP CLIN PET LTDA - ME
CNPJ/CPF: 07.342.877/0001-00
Endereço: RUA FERNANDES CARDOSO, Nº 237
Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR
CPF: 062.195.208-74
Resp. Técnico: NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR
CPF: 062.195.208-74
Nº INSCRIÇÃO: 6362    CONSELHO PROF.: CRMV          UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que seu 

responsável, NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento. 

Santa Isabel, 28 de setembro de 2.016.

05. Comunicado de CANCELAMENTO DE LICENÇA/DESATIVA-
ÇÃO DO CEV’s 

No. Protocolo: 3.352/16 	   Data de Protocolo: 23/09/2.016
No. CEVS: 354680110-863-000023-1-3 
Razão Social: DROGARIA MAIS BRASIL SANTA ISABEL LTDA
CNPJ/CPF: 15.652.755/0001-48 
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 

221	       Bairro: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: CRISTIANE MELLO KOGAKE TAZINATO
CPF: 270.098.278-93

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere o CANCELAMENTO DE LICENÇA/DESATIVAÇÃO DO 

CEV’s a SRª. CRISTIANE MELLO KOGAKE TAZINATO. 
Santa Isabel, 28 de setembro de 2.016.

06. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO
No. Protocolo: 3.348/16	     Data de Protocolo: 22/09/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000046-1-8
Data de Validade: 26/09/2.017
Razão Social: LIV – COM. ATACAD. E VAREJISTA DE PRODU-

TOS FARMACEUTICOS LTDA -EPP
CNPJ/CPF: 56.158.777/0014-58
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 80 	 Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: IVAN LIPOLIS FILHO
CPF: 288.837.458-76
Resp. Técnico: PRICILA MEDEIROS
CPF: 225.786.208-22 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 61.459 	 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: LUANNA SIEPIERSKI MENDONÇA

CPF: 337.395.358-03 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 77025	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que 

seu responsável, IVAN LIPOLIS FILHO, assume cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento. 

Santa Isabel, 28 de  setembro de 2.016.

07. Comunicado de CONCESSÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO 
No. Protocolo: 3.316/2.016 	    Data de Protocolo: 21/09/2.016
No. CEVS: 354680110-750-000009-1-4
Data de Validade: 29/09/2.017
Razão Social: ADELITO FREITAS BARBOSA - ME
CNPJ/CPF: 24.564.667/0001-85
Endereço: RUA PREFEITO JOSE BASILIO ALVARENGA, Nº 362
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: ADELITO FREITAS BARBOSA
CPF: 152.112.128-19
Resp. Técnico: ADELITO FREITAS BARBOSA
CPF: 152.112.128-19
Nº INSCRIÇÃO: 25040     CONSELHO PROF. :      CRMV UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável 

legal, ADELITO FREITAS BARBOSA, CMRV: 25040, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento.

Santa Isabel, 29 de setembro de 2.016.

08. Comunicado de ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉC-
NICA

No. Protocolo: 3.317/2.016 	        Data de Protocolo: 21/09/2.016
No. CEVS: 354680110-750-000009-1-4 
Razão Social: ADELITO FREITAS BARBOSA - ME
CNPJ/CPF: 24.564.667/0001-85
Endereço: RUA PREF.JOSE BAS. ALVARENGA, Nº 362 
BAIRRO: JD. MONTE SERRAT
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: ADELITO FREITAS BARBOSA
CPF: 152.112.128-19
Resp. Técnico: ADELITO FREITAS BARBOSA
CPF: 152.112.128-19
Nº INSCRIÇÃO: 25040     CONSELHO PROF. : CRMV      UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de Responsabilidade Técnica ao Sr. ADELITO 

FREITAS BARBOSA, CRMV – 25040, sendo que o mesmo, assume 
cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as 
atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cum-
primento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento 
deste documento. 

Santa Isabel, 29 de setembro de 2.016.

09. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA 
No. Protocolo: 3.412/2.016
Data de Protocolo: 03/10/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000044-1-3 
Razão Social: DROGARIA MAIS BRASIL SANTA ISABEL LTDA – 

ME 
CNPJ/CPF: 15.652.755/0001-48 
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, Nº 

221
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: CRISTIANE MELLO KOGAKE TAZINATO
CPF: 270.098.278-93
Resp. Técnico: BRUNO TAZINATO
CPF: 221.812.938-80
Conselho Prof: CRF	 No. Inscr.: 40611 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Baixa de Responsabilidade Técnica ao farmaceutico, 

BRUNO TAZINATO, CRF - 40611.

Santa Isabel, 10 de outubro de 2.016.

10. Comunicado de CONCESSÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO 
No. Protocolo: 3.419/2.016
Data de Protocolo: 03/10/2.016
No. CEVS: 354680110-750-0000010-1-5
Data de Validade: 13/10/2.017
Razão Social: MARISA PEREIRA TEIXEIRA - ME
CNPJ/CPF: 19.994.430/0001-02
Endereço: RUA BENEDITO PEREIRA DE SOUSA, Nº 231
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: MARISA PEREIRA TEIXEIRA
CPF: 179.050.348-52
Resp. Técnico: MARISA PEREIRA TEIXEIRA
CPF: 179.050.348-52
Conselho Prof.: CRMV 	 Nº Inscr.: 25088  	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável 

legal, MARISA PEREIRA TEIXEIRA, CMRV: 25088, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento.

Santa Isabel, 13 de outubro de 2.016.

11. Comunicado de ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉC-
NICA

No. Protocolo: 3.420/2.016 	       Data de Protocolo: 03/10/2.016
No. CEVS: 354680110-750-000010-1-5 
Razão Social: MARISA PEREIRA TEIXEIRA - ME
CNPJ/CPF: 19.994.430/0001-02
Endereço: RUA BENEDITO PEREIRA DE SOUSA, Nº 231
Bairro: JD. MONTE SERRAT
Município: SANTA ISABEL	  Cep: 07500-000 	       UF: SP
Resp. Legal: MARISA PEREIRA TEIXEIRA
CPF: 179.050.348-52
Resp. Técnico: MARISA PEREIRA TEIXEIRA
CPF: 179.050.348-52
Conselho Prof.: CRMV	 Nº Inscr.: 25088 	        UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de Responsabilidade Técnica a Srª MARISA 

PEREIRA TEIXEIRA, CRMV – 25088, sendo que a mesma, assume 
cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as 
atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cum-
primento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento 
deste documento. 

Santa Isabel, 13 de outubro de 2.016.

12. Comunicado de CANCELAMENTO DE LICENÇA/DESATIVA-
ÇÃO DO CEV’s 

No. Protocolo: 3.480/2.016	         Data de Protocolo: 07/10/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000019-1-0 
Razão Social: DROGARIA H.L. LTDA- ME
CNPJ/CPF: 56.896.483/0001-09
Endereço: RUA JOÃO PESSOA, Nº 75
BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: HUDSON LOBO SILVA
CPF: 127.936.568-44
Resp. Técnico: HUDSON LOBO SILVA
CPF: 127.936.568-44 
Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 16.041 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere o CANCELAMENTO DE LICENÇA/DESATIVAÇÃO DO 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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CEV’s ao SR. HUDSON LOBO SILVA.
Santa Isabel, 18 de outubro de 2.016

13. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE  TECNICA 
No. Protocolo: 3.481/2.016 	     Data de Protocolo: 07/10/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000019-1-0 
Razão Social: DROGARIA H.L. LTDA- ME
CNPJ/CPF: 56.896.483/0001-09
Endereço: RUA JOÃO PESSOA, Nº 75
BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: HUDSON LOBO SILVA	         CPF: 127.936.568-44
Resp. Técnico: HUDSON LOBO SILVA         CPF: 127.936.568-44 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 16.041	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Baixa de Responsabilidade Técnica ao farmaceutico, HU-

DSON LOBO SILVA, CRF – 16.041.
Santa Isabel, 18 de outubro de 2.016.

14 - Comunicado de ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
No. Protocolo: 3.700/16 	     Data de Protocolo: 27/10/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000049-1-0
Data de Validade:  28/10/2.017 
Razão Social: NATY FARMA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 22.452.565/0001-42
Endereço: PRAÇA DOS EXPEDICIONÁRIOS, Nº 25 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: RHAMINE CALIL BERNARDES
CPF: 332.050.418-52
Resp. Técnico: RHAMINE CALIL BERNARDES
CPF: 332.050.418-52 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 81414	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,

Defere a Alteração de Dados Cadastrais, sendo que seu responsá-
vel, RHAMINE CALIL BERNARDES – CRF: 81414, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento. 

Santa Isabel, 28 de outubro de 2.016.

15 - Comunicado de ASSUNCÃO DE RESPONSABILIDADE TEC-
NICA 

No. Protocolo: 3.701/16
Data de Protocolo: 27/10/2.016
No. CEVS: 354680110-477-000049-1-0 
Razão Social: NATY FARMA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 22.452.565/0001-42
Endereço: PRAÇA DOS EXPEDICIONÁRIOS, Nº 25 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: RHAMINE CALIL BERNARDES
CPF: 332.050.418-52
Resp. Técnico: RHAMINE CALIL BERNARDES
CPF: 332.050.418-52
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 81414	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,

Defere a Assunção de Responsabilidade Técnica, a farmacêutica 
RHAMINE CALIL BERNARDES, sendo que a mesma, assume cumprir 
a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as ativida-
des prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimen-
to de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste 
documento. 

Santa Isabel, 28 de outubro de 2.016.

GRUPO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DESPACHO DA DIRETORA EM  07/NOVEMBRO/2.016

                                                            Mês: Setembro-Outubro-16
AUTO DE INFRAÇÃO
AIF – 060/16 08.957.097/0001-37 Restaurante Gaucho e Cia Ltda, Rua Vereador Sebastião Claudiano, nº 296, art. 122,
inciso XI, XIX e XX  da Lei Estadual nº 10.083 de 23/09/1998.
AIF – 061/16 19.994.430/0001-02 Marisa Pereira Teixeira- Me, Rua Benedito Pereira de Sousa, 231, art. 122
inciso XX, da Lei Estadual 10.083 de 23/09/1998.
AIF – 062/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva – Me, Rua Conego Bicudo, 01, art. 122 inciso XX da Lei
Estadual 10083 de 23/09/98, Codigo Sanitario do Estado de São Paulo.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
AIP – 292/16 08.957.097/0001-37 Restaurante Sabor Gaucho e Cia Ltda – Me, Rua Vereador Sebastião Clau-
Diano, 296, referente AIF – 060/16 de 28/09/2.016, AIP – INTERDIÇÃO ESTABELECIMENTO PARCIAL TEMPO- 
RARIA.
AIP – 293/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva - Me, Rua Conego Bicudo, 01, referente AIF - 062/16 de
05/10/2.016, AIP - 293/16 MULTA/ INTERDIÇÃO TOTAL DEFINITIVA. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TERMO DE RECOLHIMENTO DE MULTA/TRM
TRM – 106/16 08.776.529/0001-03 Cileia Cristina Rosa Teixeira – Me, Estrada do Ouro Fino, km 20.5, TERMO
DE LIBERAÇÃO ESTABELECIMENTO.
TRM – 107/16 ERRO DE ESCRITURAÇÃO
TRM – 109/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva – Me, Rua Conego Bicudo, 01, TERMO DE 
LIBERAÇÃO PARCIAL ESTABELECIMENTO.
TRM – 158/16 08.957.097/0001-37 Restaurante Gaucho  Cia Ltda Me, Rua Vereador Sebastião Claudiano, 296,
TERMO DE LIBERAÇÃO ESTABELECIMENTO.
TRM – 159/16 19.994.430/0001-02 Marisa Pereira Teixeira – Me, Rua Benedito Pereira de Souza, 231, 
TERMO DE LIBERAÇÃO ESTABELECIMENTO 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TERMO DE COLHEITA DE AMOSTRA/TCA
TCA – 107/16 14922916/0001-03 Comercial Santa Isabel Mais Ltda,Avenida Coronel Bertoldo, 11, Motivo:
ATENDER PROGRAMA PAULISTA 2016.
TCA – 108/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva – Me, Rua Conego Bicudo, 01, Motivo: Investigar Surto
TCA – 109/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva – Me, Rua Conego Bicudo, 01, Motivo: Investigar Surto
TCA – 110/16 24.102.443/0001-51 Dejair Pedro da Silva – Me, Rua Conego Bicudo, 01, Motivo: Investigar Surto
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PARCELAMENTO DE TAXA PARA CONCESSÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO/MULTA
Prot. 3142/16 Drogaria Mais Brasil Ltda – Me, Drogaria
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
RECURSO APRESENTADO
Prot. 3133/16 20.428.939/0001-69 SPA – Terapeutico Santa Isabel
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REQUERIMENTOS DIVERSOS
Prot. 2974/16 Marisa Pereira Teixeira- Me
Prot. 2416/16 F.G. Torres – Me
Prot. 3365/16 Comunidade Terapeutica Livres para Viver
Prot. 3396/16 Moacir Luiz Espanhol
Prot. 2474/16 Elaine de Moraes
Prot. 1376/16 Fabio Azevedo Neves – Me
Prot. 3221/16 Gasotec
Prot. 0733/16 Reinaldo Fernandes
Prot. 3171/16 Maria Lobo do Espirito Santo
Prot. 3321/16 Elisabete Marques Guimaraes
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

30/11/2016 10

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

          Prefeitura Municipal de Santa Isabel

Paraíso da Grande São Paulo

Santa Isabel , 16 de Novembro de 2016

Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios Arrecadados e os recebidos por transferencia de Natureza
tributaria Artigo 162 da Constituição Federal
Mês de  Referencia Outubro/2016

TRIBUTOS PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL
IPTU - Iimp. Pred. Terr.Urbano 7.239.760,19 518.199,11 7.757.959,30
IR - Imp De Renda Retido na Fonte 1.655.080,54 151.140,05 1.806.220,59
ITBI - Imp. Transmissao de Imoveis 434.490,47 75.345,60 509.836,07
ISS - Imp. Ser. Qualquer Natureza 7.168.108,88 989.920,14 8.158.029,02
Taxa de Poder de Policia 819.312,42 49.542,92 868.855,34
Taxa de Prestação de Serviços 160.611,11 26.551,35 187.162,46
Contribuições 1.992.072,90 251.353,46 2.243.426,36
SUB TOTAL 19.469.436,51 2.062.052,63 21.531.489,14
IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO
FPM - Cota Parte 19.000.289,41 1.896.280,57 20.896.569,98
ITR - Imp. Territorial Rural 4.434,24 51.798,87 56.233,11
ICMS - Lei 87/96 94.946,40 10.549,60 105.496,00
SUB TOTAL 19.099.670,05 1.958.629,04 21.058.299,09
IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO
ICMS - Cota Parte 19.154.197,50 2.077.220,02 21.231.417,52
IPVA - Cota Parte 5.206.868,04 186.855,08 5.393.723,12
IPI - Exportação - Cota Parte 128.928,75 15.252,94 144.181,69
SUB TOTAL 24.489.994,29 2.279.328,04 26.769.322,33

TOTAL 65.355.138,80 5.901.961,86 71.257.100,66

DEDUÇÕES DA FUNDEB
 FPM -3.636.033,96 -379.256,08 -4.015.290,04
ITR -886,80 -10.359,73 -11.246,53
ICMS DESON LC 87/96 IC -18.989,28 0,00 -18.989,28
ICMS -3.830.839,32 -415.443,99 -4.246.283,31
IPVA -1.041.373,62 -37.371,02 -1.078.744,64
IPI EXPORT -25.785,78 -3.050,59 -28.836,37
TOTAL -8.553.908,76 -845.481,41 -9.399.390,17

56.801.230,04 5.161.754,85 61.962.984,89

Sergio Fernandes de Paula      Carlos Alberto Lopes Padre Gabriel Gonzaga Bina
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeito Municipal

                        Secretaria Municipal de Finanças
                   Diretoria de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Sta Isabel
Paraíso da Grande São Paulo

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FEDERAIS RECEBIDOS (LEI Nº 9452/97)MÊS OUTUBRO DE 2016
FONTES DE RECEITA DATA VALOR
CENTRO DE CONVIVENCIA DO IDOSO 13/10/2016 100.000,00
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 04/10/2016 27,79
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 27/10/2016 6.688,49
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 28/10/2016 63.601,40
FAEC MAMOGRAFIA PARA RASTREAMENTO 18/10/2016 11.925,00
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 11/10/2016 795.213,22
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 27/10/2016 327.187,37
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 28/10/2016 773.879,98
ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 04/10/2016 11.795,46
ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 11/10/2016 40.003,41
REDE CEGONHA 11/10/2016 52.770,24
SAMU 18/10/2016 13.125,00
TETO MUNICIPAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 11/10/2016 588.411,95
TETO MUNICIPAL REDE SAUDE MENTAL 11/10/2016 291,66
TETO MUNICIPAL LIMITE - UPA 11/10/2016 100.000,00
TOTAL 2.784.920,97

Santa Isabel,  16 de Novembro de 2016

Sergio Fernandes de Paula      Carlos Alberto Lopes Padre Gabriel Gonzaga Bina
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeito Municipal

                   Secretaria Municipal de  Finanças
                 Diretoria de Contabilidade 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Receitas Orçamentárias
Estágios da Receita Orçamentária

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a)
RECEITAS REALIZADAS

SALDO (a-c)
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a)

Receitas Orçamentárias - - - - - - -
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 142.500.000,00 148.725.416,88 18.086.162,35 12,16 108.930.757,02 73,24 39.794.659,86

RECEITAS CORRENTES 127.663.910,00 129.590.275,63 17.861.346,28 13,78 103.455.622,64 79,83 26.134.652,99
RECEITA TRIBUTÁRIA 23.040.500,00 23.052.900,00 3.759.043,04 16,31 19.288.062,78 83,67 3.764.837,22

Impostos 21.870.000,00 21.870.000,00 3.623.033,74 16,57 18.232.044,98 83,37 3.637.955,02
Taxas 1.170.500,00 1.182.900,00 136.009,30 11,50 1.056.017,80 89,27 126.882,20
Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.712.000,00 2.712.000,00 503.936,25 18,58 2.243.426,36 82,72 468.573,64
Contribuições Sociais 12.000,00 12.000,00 2.211,40 18,43 11.056,98 92,14 943,02
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 2.700.000,00 2.700.000,00 501.724,85 18,58 2.232.369,38 82,68 467.630,62
Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00

RECEITA PATRIMONIAL 814.250,00 840.014,64 53.600,79 6,38 482.971,91 57,50 357.042,73
Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
Receitas de Valores Mobiliários 814.250,00 840.014,64 53.600,79 6,38 482.971,91 57,50 357.042,73
Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00
Compensações Financeiras 0,00 0,00 0,00
Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de
Domínio Público 0,00 0,00 0,00

Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00
Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria Extrativa Mineral 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria de Construção 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE SERVIÇOS 1.000,00 1.000,00 5.812,46 581,25 450.401,76 45.040,18 -449.401,76
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 98.334.660,00 99.813.581,28 12.990.009,43 13,01 77.305.685,09 77,45 22.507.896,19

Transferências Intergovernamentais 93.794.860,00 94.309.208,43 12.228.251,93 12,97 73.511.260,48 77,95 20.797.947,95
Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00
Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00
Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Convênios 4.539.800,00 5.504.372,85 761.757,50 13,84 3.794.424,61 68,93 1.709.948,24
Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.761.500,00 3.170.779,71 548.944,31 17,31 3.685.074,74 116,22 -514.295,03
Multas e Juros de Mora 508.500,00 508.500,00 272.621,29 53,61 1.638.524,14 322,23 -1.130.024,14
Indenizações e Restituições 465.000,00 874.279,71 129.419,13 14,80 909.399,17 104,02 -35.119,46
Receita da Dívida Ativa 1.774.000,00 1.774.000,00 144.603,04 8,15 1.124.933,94 63,41 649.066,06
Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial
do RPPS 0,00 0,00 0,00

Receitas Correntes Diversas 14.000,00 14.000,00 2.300,85 16,43 12.217,49 87,27 1.782,51
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Receitas Orçamentárias
Estágios da Receita Orçamentária

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a)
RECEITAS REALIZADAS

SALDO (a-c)
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a)

RECEITAS DE CAPITAL 14.836.090,00 19.135.141,25 224.816,07 1,17 5.475.134,38 28,61 13.660.006,87
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 4.545.300,00 4.545.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.545.300,00

Operações de Crédito Internas 4.545.300,00 4.545.300,00 0,00 0,00 4.545.300,00
Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 10.290.790,00 14.589.841,25 224.816,07 1,54 5.475.134,38 37,53 9.114.706,87

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00
Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00
Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00
Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Convênios 10.290.790,00 14.589.841,25 224.816,07 1,54 5.475.134,38 37,53 9.114.706,87
Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00
Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00
Receitas de Capital Diversas 0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 142.500.000,00 148.725.416,88 18.086.162,35 12,16 108.930.757,02 73,24 39.794.659,86
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Mobiliária 0,00 0,00 0,00
Contratual 0,00 0,00 0,00

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Mobiliária 0,00 0,00 0,00
Contratual 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 142.500.000,00 148.725.416,88 18.086.162,35 12,16 108.930.757,02 73,24 39.794.659,86
DÉFICIT (VI) 0,00
TOTAL (VII) = (V + VI) 142.500.000,00 148.725.416,88 18.086.162,35 12,16 108.930.757,02 73,24 39.794.659,86
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS
ADICIONAIS) 2.284.642,23 2.284.642,23

Superávit Financeiro 2.284.642,23 2.284.642,23
Reabertura de Créditos Adicionais
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Despesas Orçamentárias

Estágios da Despesa Orçamentária

DOTAÇÃO INICIAL (d) DOTAÇÃO ATUALIZADA (e)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (g) = (e-f)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (i) = (e-h) DESPESAS PAGAS ATÉ O BIMESTRE (j) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (k)
No Bimestre Até o Bimestre (f) No Bimestre Até o Bimestre (h)

Despesas Orçamentárias - - - - - - - - - -

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 22.883.693,11 15.302.747,94 103.005.912,98 48.004.146,13 101.646.941,27

DESPESAS CORRENTES 120.010.310,00 126.552.916,90 4.211.379,27 119.549.852,03 7.003.064,87 15.168.371,70 95.861.804,46 30.691.112,44 94.506.362,75

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 61.054.720,00 60.799.970,34 843.630,00 59.862.193,60 937.776,74 7.983.193,61 49.027.895,18 11.772.075,16 48.584.151,49

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 250.000,00 250.000,00 252,25 4.303,16 245.696,84 252,25 4.303,16 245.696,84 4.303,16
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Despesas Orçamentárias

Estágios da Despesa Orçamentária

DOTAÇÃO INICIAL (d) DOTAÇÃO ATUALIZADA (e)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (g) = (e-f)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (i) = (e-h) DESPESAS PAGAS ATÉ O BIMESTRE (j) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (k)
No Bimestre Até o Bimestre (f) No Bimestre Até o Bimestre (h)

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 58.705.590,00 65.502.946,56 3.367.497,02 59.683.355,27 5.819.591,29 7.184.925,84 46.829.606,12 18.673.340,44 45.917.908,10

DESPESAS DE CAPITAL 18.489.690,00 22.747.937,10 151.671,80 8.576.513,97 14.171.423,13 134.376,24 7.144.108,52 15.603.828,58 7.140.578,52

INVESTIMENTOS 17.786.590,00 22.094.837,10 151.671,80 7.946.305,62 14.148.531,48 134.376,24 6.513.900,17 15.580.936,93 6.510.370,17

INVERSÕES FINANCEIRAS 53.100,00 3.100,00 3.100,00 3.100,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 650.000,00 650.000,00 630.208,35 19.791,65 630.208,35 19.791,65 630.208,35

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.000.000,00 1.709.205,11 1.709.205,11 1.709.205,11

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 22.883.693,11 15.302.747,94 103.005.912,98 48.004.146,13 101.646.941,27

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 22.883.693,11 15.302.747,94 103.005.912,98 48.004.146,13 101.646.941,27

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 5.924.844,04 60.926.610,89

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 15.302.747,94 108.930.757,02 162.573.552,16
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Receitas Intra Orçamentárias
Estágios da Receita Intra-Orçamentária

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a)
RECEITAS REALIZADAS

SALDO (a-c)
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a)

Receitas Intra Orçamentárias - - - - - - -
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impostos 0,00 0,00 0,00
Taxas 0,00 0,00 0,00
Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,00 0,00
Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00

RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00
Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00
Compensações Financeiras 0,00 0,00 0,00
Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de
Domínio Público 0,00 0,00 0,00

Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00
Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00
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Receitas Intra Orçamentárias
Estágios da Receita Intra-Orçamentária

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a)
RECEITAS REALIZADAS

SALDO (a-c)
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a)

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria Extrativa Mineral 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 0,00
Receita da Indústria de Construção 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00
Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00
Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00
Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Convênios 0,00 0,00 0,00
Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 0,00
Indenizações e Restituições 0,00 0,00 0,00
Receita da Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00
Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial
do RPPS 0,00 0,00 0,00

Receitas Correntes Diversas 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00
Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00
Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00
Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00
Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00
Transferências de Convênios 0,00 0,00 0,00
Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00
Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00
Receitas de Capital Diversas 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Despesas Intra Orçamentárias

Estágios da Despesa Intra-Orçamentária

DOTAÇÃO INICIAL (d) DOTAÇÃO ATUALIZADA (e)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (g) = (e-f)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (i) = (e-h) DESPESAS PAGAS ATÉ O BIMESTRE (j) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (k)
No Bimestre Até o Bimestre (f) No Bimestre Até o Bimestre (h)

Despesas Intra Orçamentárias - - - - - - - - - -

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INVESTIMENTOS 0,00 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00
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RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário

Notas Explicativas
Valores

31/10/2016
Notas Explicativas -
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RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Exceto Intra-Orçamentárias

Função/Subfunção

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 100,00 22.883.693,11 15.302.747,94 103.005.912,98 100,00 48.004.146,13

Legislativa 5.944.000,00 5.944.000,00 0,00 5.148.646,93 4,02 795.353,07 0,00 2.968.122,80 2,88 2.975.877,20

Ação Legislativa 5.878.000,00 5.878.000,00 5.118.378,93 3,99 759.621,07 2.937.854,80 2,85 2.940.145,20

Controle Externo 66.000,00 66.000,00 30.268,00 0,02 35.732,00 30.268,00 0,03 35.732,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ação Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Essencial à Justiça 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00

Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração 18.368.520,00 20.706.217,48 672.054,77 15.914.479,53 12,42 4.791.737,95 2.264.660,74 12.443.458,82 12,08 8.262.758,66

Planejamento e Orçamento 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 16.324.340,00 17.322.150,68 525.324,49 12.895.550,10 10,06 4.426.600,58 1.925.843,91 10.245.921,16 9,95 7.076.229,52

Administração Financeira 250.000,00 250.000,00 252,25 4.303,16 0,00 245.696,84 252,25 4.303,16 0,00 245.696,84

Controle Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

Normatização e Fiscalização 1.593.780,00 2.948.201,35 142.846,91 2.858.578,26 2,23 89.623,09 319.962,93 2.067.102,71 2,01 881.098,64

Tecnologia da Informação 200.400,00 185.865,45 3.631,12 156.048,01 0,12 29.817,44 18.601,65 126.131,79 0,12 59.733,66

Ordenamento Territorial 0,00 0,00 0,00 0,00

Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração de Receitas 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00

Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Nacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Área 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Segurança Pública 1.432.680,00 1.278.292,26 -164.773,86 1.216.463,10 0,95 61.829,16 181.277,65 943.261,85 0,92 335.030,41

Policiamento 17.000,00 17.000,00 6.923,11 0,01 10.076,89 473,30 6.923,11 0,01 10.076,89

Defesa Civil 1.415.680,00 1.261.292,26 -164.773,86 1.209.539,99 0,94 51.752,27 180.804,35 936.338,74 0,91 324.953,52

Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações Exteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00

Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Social 3.895.100,00 4.648.554,30 454.450,63 3.254.494,30 2,54 1.394.060,00 514.963,93 2.808.056,17 2,73 1.840.498,13

Assistência ao Idoso 225.600,00 208.772,99 45.000,00 202.920,00 0,16 5.852,99 52.640,00 202.920,00 0,20 5.852,99

Assistência ao Portador de Deficiência 136.700,00 62.600,00 413,76 62.228,06 0,05 371,94 2.422,98 55.314,96 0,05 7.285,04

Assistência à Criança e ao Adolescente 574.800,00 544.527,01 -3.404,45 522.387,79 0,41 22.139,22 48.808,57 470.904,91 0,46 73.622,10

Assistência Comunitária 1.573.800,00 2.086.988,86 127.681,15 736.401,38 0,57 1.350.587,48 116.920,13 556.285,84 0,54 1.530.703,02

Administração Geral 1.384.200,00 1.745.665,44 284.760,17 1.730.557,07 1,35 15.108,37 294.172,25 1.522.630,46 1,48 223.034,98

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Complementar 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Função/Subfunção

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Saúde 34.100.860,00 37.551.037,12 2.726.240,42 33.546.822,68 26,18 4.004.214,44 3.948.278,08 26.973.534,72 26,19 10.577.502,40

Atenção Básica 12.051.600,00 12.762.592,32 983.289,30 10.321.942,98 8,06 2.440.649,34 1.182.047,91 8.308.300,21 8,07 4.454.292,11

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 18.353.470,00 20.900.195,79 1.550.671,44 19.999.458,28 15,61 900.737,51 2.377.392,95 15.914.097,76 15,45 4.986.098,03

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 328.200,00 377.539,15 8.165,93 336.731,54 0,26 40.807,61 56.030,87 226.213,72 0,22 151.325,43

Vigilância Epidemiológica 1.411.090,00 1.695.707,86 39.761,14 1.161.470,32 0,91 534.237,54 140.183,61 962.712,25 0,93 732.995,61

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 1.956.500,00 1.815.002,00 144.352,61 1.727.219,56 1,35 87.782,44 192.622,74 1.562.210,78 1,52 252.791,22

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações de Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

Empregabilidade 0,00 0,00 0,00 0,00

Fomento ao Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 47.582.840,00 48.739.968,86 496.040,74 45.603.757,79 35,59 3.136.211,07 6.473.052,29 36.996.061,17 35,92 11.743.907,69

Ensino Fundamental 28.831.780,00 29.738.101,24 252.596,25 27.773.564,21 21,68 1.964.537,03 3.692.816,50 22.826.538,07 22,16 6.911.563,17

Ensino Médio 54.460,00 54.460,00 53.460,00 0,04 1.000,00 0,00 54.460,00

Ensino Profissional 93.000,00 118.000,00 340,00 114.447,03 0,09 3.552,97 12.539,73 80.536,79 0,08 37.463,21

Ensino Superior 5.000,00 5.000,00 1.000,00 0,00 4.000,00 1.000,00 0,00 4.000,00

Educação Infantil 12.828.600,00 13.052.444,50 16.673,96 12.686.764,93 9,90 365.679,57 1.953.688,64 10.111.530,88 9,82 2.940.913,62

Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação Especial 552.500,00 552.500,00 529.895,72 0,41 22.604,28 79.520,72 431.448,66 0,42 121.051,34

Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 3.499.700,00 3.250.855,50 176.182,00 2.760.983,77 2,15 489.871,73 412.033,27 2.115.454,09 2,05 1.135.401,41

Demais Subfunções 1.717.800,00 1.968.607,62 50.248,53 1.683.642,13 1,31 284.965,49 322.453,43 1.429.552,68 1,39 539.054,94

Cultura 1.237.200,00 1.077.151,45 -36.658,77 1.056.073,00 0,82 21.078,45 77.719,00 823.011,14 0,80 254.140,31

Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico 0,00 0,00 0,00 0,00

Difusão Cultural 1.237.200,00 1.077.151,45 -36.658,77 1.056.073,00 0,82 21.078,45 77.719,00 823.011,14 0,80 254.140,31

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Direitos da Cidadania 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00

Direitos Individuais Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Urbanismo 16.242.700,00 16.261.257,42 -56.625,21 11.812.843,72 9,22 4.448.413,70 1.404.331,51 9.937.341,05 9,65 6.323.916,37

Infra-Estrutura Urbana 13.537.700,00 13.556.142,42 -61.910,91 9.933.279,05 7,75 3.622.863,37 1.119.653,76 8.475.324,18 8,23 5.080.818,24

Serviços Urbanos 2.705.000,00 2.705.115,00 5.285,70 1.879.564,67 1,47 825.550,33 284.677,75 1.462.016,87 1,42 1.243.098,13

Transportes Coletivos Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Habitação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Saneamento 4.469.200,00 7.268.451,40 -10.712,47 7.240.538,93 5,65 27.912,47 57.401,83 6.097.124,10 5,92 1.171.327,30

Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

Saneamento Básico Urbano 4.469.200,00 7.268.451,40 -10.712,47 7.240.538,93 5,65 27.912,47 57.401,83 6.097.124,10 5,92 1.171.327,30

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Gestão Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

Controle Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

Recuperação de Áreas Degradadas 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00

Meteorologia 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Função/Subfunção

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

Ciência e Tecnologia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00

Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Agricultura 1.757.050,00 2.389.399,06 150.400,83 833.429,33 0,65 1.555.969,73 129.961,62 729.898,79 0,71 1.659.500,27

Abastecimento 0,00 0,00 0,00 0,00

Extensão Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

Irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00

Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 1.757.050,00 2.389.399,06 150.400,83 833.429,33 0,65 1.555.969,73 129.961,62 729.898,79 0,71 1.659.500,27

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Organização Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00

Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Indústria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Promoção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Produção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00

Propriedade Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Normalização e Qualidade 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Comércio e Serviços 887.550,00 997.550,00 130.004,15 610.742,26 0,48 386.807,74 90.243,99 545.679,75 0,53 451.870,25

Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00

Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00

Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

Turismo 887.550,00 997.550,00 130.004,15 610.742,26 0,48 386.807,74 90.243,99 545.679,75 0,53 451.870,25

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Comunicações 400,00 400,00 0,00 0,00 0,00 400,00 0,00 0,00 0,00 400,00

Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00

Telecomunicações 400,00 400,00 0,00 400,00 0,00 400,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00

Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00

Petróleo 0,00 0,00 0,00 0,00

Biocombustíveis 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Áreo 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Desporto e Lazer 1.039.300,00 1.095.974,65 0,00 595.077,84 0,46 500.896,81 74.305,86 528.344,36 0,51 567.630,29

Desporto de Rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00

Desporto Comunitário 1.039.300,00 1.095.974,65 595.077,84 0,46 500.896,81 74.305,86 528.344,36 0,51 567.630,29

Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos Especiais 1.542.600,00 1.342.600,00 2.629,84 1.292.996,59 1,01 49.603,41 86.551,44 1.212.018,26 1,18 130.581,74

Refinanciamento da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Função/Subfunção

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

Refinanciamento da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviço da Dívida Interna 800.000,00 800.000,00 2.629,84 765.396,59 0,60 34.603,41 2.629,84 765.396,59 0,74 34.603,41

Serviço da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Encargos Especiais 742.600,00 542.600,00 527.600,00 0,41 15.000,00 83.921,60 446.621,67 0,43 95.978,33

Transferências para a Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Reserva de Contingência 4.000.000,00 1.709.205,11 0,00 1.709.205,11 0,00 1.709.205,11

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 142.500.000,00 151.010.059,11 4.363.051,07 128.126.366,00 100,00 22.883.693,11 15.302.747,94 103.005.912,98 100,00 48.004.146,13

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total de Despesas

Função/Subfunção - Intra

Execução da Despesa - Intra

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00

Controle Externo 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ação Judiciária 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Essencial à Justiça 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00

Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Planejamento e Orçamento 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00

Controle Interno 0,00 0,00 0,00 0,00

Normatização e Fiscalização 0,00 0,00 0,00 0,00

Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 0,00

Ordenamento Territorial 0,00 0,00 0,00 0,00

Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração de Receitas 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00

Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Nacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Área 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Segurança Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Policiamento 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações Exteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00
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DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência ao Idoso 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Comunitária 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Complementar 0,00 0,00 0,00 0,00

Previdência Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,00

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,00 0,00 0,00

Relações de Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

Empregabilidade 0,00 0,00 0,00 0,00

Fomento ao Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino Fundamental 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Cultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico 0,00 0,00 0,00 0,00

Difusão Cultural 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Direitos da Cidadania 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00

Direitos Individuais Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Urbanismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Infra-Estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00

Transportes Coletivos Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Habitação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO (c) = (a-b)
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f)
No Bimestre Até o Bimestre (b) % (b/total b) No Bimestre Até o Bimestre (d) % (d/Total d)

Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Saneamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

Saneamento Básico Urbano 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Gestão Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

Controle Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00

Recuperação de Áreas Degradadas 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00

Meteorologia 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Ciência e Tecnologia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00

Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Agricultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Abastecimento 0,00 0,00 0,00 0,00

Extensão Rural 0,00 0,00 0,00 0,00

Irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00

Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

Defesa Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Organização Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00

Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Indústria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Promoção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Produção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00

Propriedade Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00

Normalização e Qualidade 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Comércio e Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00

Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00

Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Comunicações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00

Telecomunicações 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00

Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00

Petróleo 0,00 0,00 0,00 0,00

Biocombustíveis 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 13 35

Função/Subfunção - Intra

Execução da Despesa - Intra

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a)
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Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Áreo 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00

Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Desporto de Rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00

Desporto Comunitário 0,00 0,00 0,00 0,00

Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Refinanciamento da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00

Refinanciamento da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviço da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviço da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências para a Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Especificação

Evolução da Receita Corrente Líquida

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) PREVISÃO ATUALIZADA 2016

<MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR>

Especificação - - - - - - - - - - - - - -

RECEITAS CORRENTES (I) 9.861.451,32 15.059.323,10 12.602.991,82 10.789.830,84 13.305.250,50 12.640.263,42 11.084.304,31 9.692.704,13 10.707.954,01 12.584.679,08 9.766.590,16 9.680.444,54 137.775.787,23 141.859.275,63

Receita Tributária 1.348.071,12 1.967.165,87 1.395.998,60 1.567.134,49 3.816.886,02 2.042.330,61 1.641.283,49 1.532.415,10 1.655.836,11 1.877.135,32 1.948.343,87 1.810.699,17 22.603.299,77 23.052.900,00

IPTU 471.986,14 531.628,14 391.182,13 699.504,94 2.968.799,47 591.058,77 529.772,30 527.692,05 526.142,80 535.790,25 469.817,48 518.199,11 8.761.573,58 10.500.000,00

ISS 628.932,23 737.081,66 687.603,64 439.247,00 463.731,13 1.092.466,15 830.358,74 711.922,77 830.645,83 1.071.699,44 1.040.434,18 989.920,14 9.524.042,91 8.000.000,00

ITBI 39.087,08 57.616,40 25.692,34 36.180,46 54.934,61 82.226,14 34.375,97 51.463,41 36.533,71 20.273,60 92.810,23 75.345,60 606.539,55 970.000,00

IRRF 128.021,86 473.545,54 166.880,89 89.835,80 255.210,73 184.737,00 168.963,58 169.280,23 170.228,31 164.577,05 285.366,95 151.140,05 2.407.787,99 2.400.000,00

Outras Receitas Tributárias 80.043,81 167.294,13 124.639,60 302.366,29 74.210,08 91.842,55 77.812,90 72.056,64 92.285,46 84.794,98 59.915,03 76.094,27 1.303.355,74 1.182.900,00

Receita de Contribuições 169.158,17 164.430,38 900,17 900,17 1.516,74 811.616,97 1.105,70 1.105,70 690.913,56 231.431,10 252.582,79 251.353,46 2.577.014,91 2.712.000,00

Receita Patrimonial 14.617,20 626.178,98 7.382,28 14.850,00 34.010,40 21.759,65 78.980,02 149.199,40 119.037,03 4.152,34 21.231,87 32.368,92 1.123.768,09 840.014,64

Receita Agropecuária 0,00

Receita Industrial 0,00

Receita de Serviços 328.774,38 502.030,02 307.924,12 49.768,89 32.294,61 32.319,55 9.983,24 4.889,80 4.307,21 3.101,88 3.007,04 2.805,42 1.281.206,16 1.000,00

Transferências Correntes 7.533.988,66 11.228.220,69 10.481.763,25 8.884.804,29 9.098.418,10 9.026.593,67 8.841.884,33 7.715.966,15 7.986.870,86 10.093.076,76 7.270.504,34 7.305.193,51 105.467.284,61 112.082.581,28

Cota-Parte do FPM 1.969.301,20 3.329.958,32 2.151.420,23 2.693.267,08 1.635.940,51 1.944.781,95 2.586.090,59 2.136.529,78 2.369.127,76 1.920.986,05 1.562.145,46 1.896.280,57 26.195.829,50 27.500.000,00

Cota-Parte do ICMS 1.722.132,20 2.725.557,06 2.189.991,76 1.600.816,34 2.696.330,21 1.980.144,12 2.444.172,92 1.850.223,92 2.112.943,75 2.405.659,70 1.873.914,78 2.077.220,02 25.679.106,78 25.000.000,00

Cota-Parte do IPVA 194.047,55 424.117,44 1.966.813,79 1.017.606,14 856.333,07 224.236,87 135.257,42 283.379,02 138.962,77 343.912,39 240.366,57 186.855,08 6.011.888,11 8.500.000,00

Cota-Parte do ITR 1.934,70 1.194,72 751,87 643,76 2.767,96 270,65 51.798,87 59.362,53 15.000,00

Transferências da LC nº 87/1996 10.114,53 10.114,53 10.549,60 10.549,60 10.549,60 52.748,00 10.549,60 115.175,46 130.000,00

Transferências da LC nº 61/1989 16.706,08 19.293,35 18.227,75 14.967,69 14.319,60 13.580,22 7.763,24 10.147,72 12.679,86 23.183,88 14.058,79 15.252,94 180.181,12 200.000,00

Transferências do FUNDEB 1.542.876,73 2.410.607,59 2.730.231,79 1.779.181,41 2.599.961,76 1.767.677,26 2.169.367,81 1.666.226,13 1.809.688,36 2.070.744,47 1.642.805,28 1.817.924,00 24.007.292,59 23.787.840,00

Outras Transferências Correntes 2.076.875,67 2.307.377,68 1.413.776,46 1.778.965,63 1.284.339,59 3.082.855,69 1.498.961,70 1.769.459,58 1.543.468,36 3.275.842,27 1.926.663,86 1.259.862,03 23.218.448,52 26.949.741,28

Outras Receitas Correntes 466.841,79 571.297,16 409.023,40 272.373,00 322.124,63 705.642,97 511.067,53 289.127,98 250.989,24 375.781,68 270.920,25 278.024,06 4.723.213,69 3.170.779,71

DEDUÇÕES (II) 783.747,36 1.096.905,93 1.268.451,11 1.066.231,58 1.044.340,45 836.317,38 1.052.831,02 840.147,34 771.954,68 942.273,77 741.312,71 846.587,11 11.291.100,44 12.281.000,00

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 900,17 7.956,46 900,17 900,17 1.516,74 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 19.913,61 12.000,00

Compensações Financ. entre Regimes Previdência 0,00

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 782.847,19 1.088.949,47 1.267.550,94 1.065.331,41 1.042.823,71 835.211,68 1.051.725,32 839.041,64 770.848,98 941.168,07 740.207,01 845.481,41 11.271.186,83 12.269.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 9.077.703,96 13.962.417,17 11.334.540,71 9.723.599,26 12.260.910,05 11.803.946,04 10.031.473,29 8.852.556,79 9.935.999,33 11.642.405,31 9.025.277,45 8.833.857,43 126.484.686,79 129.578.275,63
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Notas Explicativas
Valores
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Notas Explicativas -
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Receitas
Execução da Receita

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
Receitas - - - -

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

Outras Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

Compensações Previdenciárias do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00
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Despesas

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2016 Até o Bimestre/2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Despesas - - - - - - - -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes
Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aposentadorias
Pensões
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

30/11/2016 19

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 18 35

Despesas

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2016 Até o Bimestre/2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Outros Benefícios Previdenciários
Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI) = (IV + V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 19 35

RREO-Anexo 04.1 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS - Plano Financeiro

Aportes de Recursos para o Regime Próprio de Previdência do Servidor
Aportes de Recursos
Aportes Realizados

Aportes de Recursos para o Regime Próprio de Previdência do Servidor -
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS

Plano Financeiro
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva
Outros Aportes para o RPPS

Plano Previdenciário
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial
Outros Aportes para o RPPS

RREO-Anexo 04.1 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS - Plano Financeiro

Reserva Orçamentária do RPPS
Previsão Orçamentária
Previsão Orçamentária

Reserva Orçamentária do RPPS -
VALOR

RREO-Anexo 04.1 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS - Plano Financeiro

Bens e Direitos do RPPS
Período de Referência

PERÍODO DE REFERÊNCIA
2016 2015

Bens e Direitos do RPPS - -
CAIXA
BANCOS CONTA MOVIMENTO
INVESTIMENTOS
OUTROS BENS E DIREITOS



2 IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 30/03/16

Edição nº 377 de 30 de março de 2016 - tiragem: 1000 exemplares
Produzido pela Editora M.O.D.A Silva Editora jornalística-ME - CNPJ -10.763.052/0001- 73

Rua Abrão Antonio Benedito, 104 - Igaratá - Diagramação - André Luiz Ferreira
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - Assessoria de Imprensa

idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e

20 30/11/2016

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 20 35

RREO-Anexo 04.1 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS - Plano Financeiro

Receitas Intra-Orçamentárias - RPPS
Execução da Receita Intra

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
Receitas Intra-Orçamentárias - RPPS - - - -

RECEITAS CORRENTES (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00

Patronal 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

Para Cobertura de Déficit Atuarial
Em Regime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (X) = (VIII + IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
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Despesas Intra-Orçamentárias - RPPS

Execução da Despesa Intra

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2016 Até o Bimestre/2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Despesas Intra-Orçamentárias - RPPS - - - - - - - -

ADMINISTRAÇÃO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XII) = (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Notas Explicativas
Valores
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Notas Explicativas -

Notas Explicativas
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Receitas
Execução da Receita

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
Receitas - - - -

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

Outras Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00
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Despesas

Execução da Despesa

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2016 Até o Bimestre/2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Despesas - - - - - - - -

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes
Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aposentadorias
Pensões
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Execução da Despesa
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Outros Benefícios Previdenciários
Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Aportes de Recursos para o Regime Próprio de Previdência do Servidor
Aportes de Recursos
Aportes Realizados

Aportes de Recursos para o Regime Próprio de Previdência do Servidor -
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS

Plano Financeiro
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva
Outros Aportes para o RPPS

Plano Previdenciário
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial
Outros Aportes para o Regime Previdenciário
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Reserva Orçamentária do RPPS
Previsão Orçamentária
Previsão Orçamentária

Reserva Orçamentária do RPPS -
VALOR
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Bens e Direitos do RPPS
Período de Referência

PERÍODO DE REFERÊNCIA
2016 2015

Bens e Direitos do RPPS - -
CAIXA
BANCOS CONTA MOVIMENTO
INVESTIMENTOS
OUTROS BENS E DIREITOS
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Receitas Intra-Orçamentárias - RPPS
Execução da Receita Intra

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
Receitas Intra-Orçamentárias - RPPS - - - -

RECEITAS CORRENTES (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00

Patronal 0,00 0,00 0,00 0,00
Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

Para Cobertura de Déficit Atuarial
Em Regime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial
Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (X) = (VIII + IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
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Despesas Intra-Orçamentárias - RPPS

Execução da Despesa Intra

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Até o Bimestre/2016 Até o Bimestre/2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Despesas Intra-Orçamentárias - RPPS - - - - - - - -

ADMINISTRAÇÃO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XII) = (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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RREO-Anexo 04.2 | Tabela 4.2 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS - Plano Previdenciário

Notas Explicativas
Valores

31/10/2016
Notas Explicativas -

Notas Explicativas

RREO-Anexo 05 | Tabela 5.0 - Demonstrativo do Resultado Nominal

Dívida Fiscal Líquida
Comparativo da Dívida Fiscal Previdenciária

Saldo
Em 31/Dez/2015 (a) No Bimestre Anterior (b) No Bimestre (c)

Dívida Fiscal Líquida - - -
Dívida Consolidada (I) 751.245,13 94.995,11 94.995,11
DEDUÇÕES (II) 9.508.405,73 12.394.636,24 11.258.217,91

Disponibilidade de Caixa Bruta 10.852.378,68 11.941.809,41 10.808.721,30
Demais Haveres Financeiros 467.838,77 492.978,96 489.648,74
(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 1.811.811,72 40.152,13 40.152,13

Dívida Consolidada Líquida (III) = (I - II) -8.757.160,60 -12.299.641,13 -11.163.222,80
Receita de Privatizações (IV)
Passivos Reconhecidos (V)
Dívida Fiscal Líquida (VI) = (III + IV - V) -8.757.160,60 -12.299.641,13 -11.163.222,80

RREO-Anexo 05 | Tabela 5.0 - Demonstrativo do Resultado Nominal

Resultado Nominal
Período de Referência
Período de Referência

No Bimestre (VIc - VIb) Até o Bimestre (VIc - VIa)
Resultado Nominal - -

VALOR 1.136.418,33 -2.406.062,20

RREO-Anexo 05 | Tabela 5.0 - Demonstrativo do Resultado Nominal

Discriminação da Meta Fiscal
Valor Realizado no Período

Valor Corrente
Discriminação da Meta Fiscal -

Meta de Resultado Nominal fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o Exercício de Referência -150.000,00

RREO-Anexo 05 | Tabela 5.0 - Demonstrativo do Resultado Nominal

Regime Previdenciário - Dívida Fiscal Líquida Previdenciária
Comparativo da Dívida Fiscal Previdenciária

Saldo
Em 31/Dez/2015 (a) No Bimestre Anterior (b) No Bimestre (c)

Regime Previdenciário - Dívida Fiscal Líquida Previdenciária - - -
Dívida Consolidada Previdenciária (VII) 0,00 0,00 0,00

Passivo Atuarial
Demais Dívidas

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00
Disponibilidade de Caixa Bruta
Investimentos
Demais Haveres Financeiros Previdenciários
(-) Restos a Pagar Processados

Dívida Consolidada Líquida Previdenciária (IX) = (VII - VIII) 0,00 0,00 0,00
Passivos Reconhecidos (X)
Dívida Fiscal Líquida Previdenciária (XI) = (IX - X) 0,00 0,00 0,00

RREO-Anexo 05 | Tabela 5.0 - Demonstrativo do Resultado Nominal

Notas Explicativas
Valores

31/10/2016
Notas Explicativas -

Notas Explicativas

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.2 - Demonstrativo do Resultado Primário - Municípios

Receitas Primárias
Receitas Realizadas

PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
Receitas Primárias - - -

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 128.750.260,99 102.972.650,73 100.768.414,14
Receitas Tributárias 23.052.900,00 19.288.062,78 16.145.440,96

IPTU 10.500.000,00 7.757.959,30 7.238.913,75
ISS 8.000.000,00 8.158.029,02 5.604.413,87
ITBI 970.000,00 509.836,07 692.933,91
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

30/11/2016 24

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 27 35

Receitas Primárias
Receitas Realizadas

PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015
IRRF 2.400.000,00 1.806.220,59 1.747.393,88
Outras Receitas Tributárias 1.182.900,00 1.056.017,80 861.785,55

Receitas de Contribuições 2.712.000,00 2.243.426,36 1.513.068,76
Receitas Previdenciárias 12.000,00 11.056,98 4.500,85
Outras Receitas de Contribuições 2.700.000,00 2.232.369,38 1.508.567,91

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00
Receita Patrimonial 840.014,64 482.971,91 320.173,59
(-) Aplicações Financeiras 840.014,64 482.971,91 320.173,59

Transferências Correntes 99.813.581,28 77.305.685,09 75.398.561,79
Cota-Parte do FPM 22.000.000,00 16.881.279,94 16.339.626,24
Cota-Parte do ICMS 20.000.000,00 16.985.134,21 16.336.126,03
Cota-Parte do IPVA 6.800.000,00 4.314.978,48 4.293.644,03
Convênios Corrente 5.504.372,85 3.794.424,61 3.029.323,54
Outras Transferências Correntes 45.509.208,43 35.329.867,85 35.399.841,95

Demais Receitas Correntes 3.171.779,71 4.135.476,50 7.711.342,63
Dívida Ativa 1.774.000,00 1.124.933,94 1.783.353,43
Diversas Receitas Correntes 1.397.779,71 3.010.542,56 5.927.989,20

RECEITAS DE CAPITAL (II) 19.135.141,25 5.475.134,38 11.642.784,56
Operações de Crédito (III) 4.545.300,00
Amortização de Empréstimos (IV)
Alienação de Bens (V)
Transferências de Capital 14.589.841,25 5.475.134,38 11.642.784,56

Convênios Capital 14.589.841,25 5.475.134,38 11.642.784,56
Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 14.589.841,25 5.475.134,38 11.642.784,56
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 143.340.102,24 108.447.785,11 112.411.198,70
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Despesas Primárias

Execução da Despesa

DOTAÇÃO ATUALIZADA
Despesas Empenhadas DESPESAS LIQUIDADAS Despesas Inscritas em Restos a Pagar Não Processados

Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015 Em 2016 Em 2015

Despesas Primárias - - - - - - -
DESPESAS CORRENTES (VIII) 126.552.916,90 119.549.852,03 119.989.458,13 95.861.804,46 100.524.213,63

Pessoal e Encargos Sociais 60.799.970,34 59.862.193,60 60.880.951,22 49.027.895,18 51.725.619,55
Juros e Encargos da Dívida (IX) 250.000,00 4.303,16 24.442,99 4.303,16 23.215,68
Outras Despesas Correntes 65.502.946,56 59.683.355,27 59.084.063,92 46.829.606,12 48.775.378,40

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 126.302.916,90 119.545.548,87 119.965.015,14 95.857.501,30 100.500.997,95
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 22.747.937,10 8.576.513,97 16.156.575,78 7.144.108,52 12.427.650,47

Investimentos 22.094.837,10 7.946.305,62 15.828.305,34 6.513.900,17 12.151.463,37
Inversões Financeiras 3.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessão de Empréstimos (XII)
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII)
Demais Inversões Financeiras 3.100,00

Amortização da Dívida (XIV) 650.000,00 630.208,35 328.270,44 630.208,35 276.187,10
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - XIV) 22.097.937,10 7.946.305,62 15.828.305,34 6.513.900,17 12.151.463,37
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 1.709.205,11
RESERVA DO RPPS (XVII)
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 150.110.059,11 127.491.854,49 135.793.320,48 102.371.401,47 112.652.461,32
RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII) -6.769.956,87 -19.044.069,38 -23.382.121,78 6.076.383,64 -241.262,62
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Notas Explicativas
Valores
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Notas Explicativas -
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Especificação de PPP
Especificação de PPP

Saldo Exercício / 2015 (a)
REGISTROS EFETUADOS EM 2016

SALDO TOTAL (c) = (a + b)
No Bimestre Até o Bimestre (b)

Especificação de PPP - - - -
TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00

Direitos Futuros
Ativos Contabilizados na SPE
Contrapartida para Provisões de PPP

TOTAL DE PASSIVOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
Obrigações Não Relacionadas a Serviços
Contrapartida para Ativos da SPE
Provisões de PPP

GARANTIAS DE PPP (II)
SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-II) 0,00 0,00 0,00 0,00
PASSIVOS CONTINGENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

Contraprestações Futuras
Riscos Não Provisionados
Outros Passivos Contingentes

ATIVOS CONTINGENTES 0,00 0,00 0,00 0,00
Serviços Futuros
Outros Ativos Contingentes
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Despesas de PPP do Ente Federado
Despesas de PPP

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9>
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Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes
Despesas de PPP

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9>

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas

Total das Despesas de PPP
Despesas de PPP

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9>

Total das Despesas de PPP - - - - - - - - - - -

TOTAL DAS DESPESAS
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (V)
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (VI) = (IV) / (V)

Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - SP (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 5º bimestre

Documento gerado em 29/11/2016 16:11:41 Página  de 29 35

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.2 - Demonstrativo do Resultado Primário - Municípios

Discriminação da Meta Fiscal
Valor Realizado no Período

Valor Corrente
Discriminação da Meta Fiscal -

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 840.000,00
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Notas Explicativas
Valores

31/10/2016
Notas Explicativas -

Notas Explicativas
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RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios

Poder/Órgão

Poder/Órgão

Poder/Órgão

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total (a+b)Inscritos
Pagos Cancelados Saldo (a)

Inscritos
Liquidados Pagos Cancelados Saldo (b)

Em Exercícios Anteriores Em 31 de Dezembro de 2015 Em Exercícios Anteriores Em 31 de Dezembro de 2015

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 19.937,79 1.843.553,01 1.746.302,62 60,99 117.127,19 656,00 6.028.443,53 3.819.786,58 3.807.350,02 199.567,11 2.022.182,40 2.139.309,59

PODER EXECUTIVO 19.937,79 1.767.233,95 1.746.302,62 60,99 40.808,13 656,00 5.915.800,41 3.760.684,26 3.748.247,70 199.567,11 1.968.641,60 2.009.449,73

PODER LEGISLATIVO 0,00 76.319,06 0,00 0,00 76.319,06 0,00 112.643,12 59.102,32 59.102,32 0,00 53.540,80 129.859,86

Câmara Municipal 76.319,06 76.319,06 112.643,12 59.102,32 59.102,32 53.540,80 129.859,86

Tribunal de Contas do Município 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 19.937,79 1.843.553,01 1.746.302,62 60,99 117.127,19 656,00 6.028.443,53 3.819.786,58 3.807.350,02 199.567,11 2.022.182,40 2.139.309,59

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios

Poder/Órgão - Intra

Poder/Órgão - Intra

Poder/Órgão Intra

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total (a+b)Inscritos
Pagos Cancelados Saldo (a)

Inscritos
Liquidados Pagos Cancelados Saldo (b)

Em Exercícios Anteriores Em 31 de Dezembro de 2015 Em Exercícios Anteriores Em 31 de Dezembro de 2015

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PODER EXECUTIVO 0,00 0,00 0,00

PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Câmara Municipal 0,00 0,00 0,00

Tribunal de Contas do Município 0,00 0,00 0,00
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Notas Explicativas
Valores

31/10/2016
Notas Explicativas -

Notas Explicativas

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Período

Até o Bimestre
Balanço Orçamentário -

RECEITAS
Previsão Inicial 142.500.000,00
Previsão Atualizada 148.725.416,88
Receitas Realizadas 108.930.757,02
Déficit Orçamentário 0,00
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 2.284.642,23

DESPESAS
Dotação Inicial 142.500.000,00
Créditos Adicionais 8.510.059,11
Dotação Atualizada 151.010.059,11
Despesas Empenhadas 128.126.366,00
Despesas Liquidadas 103.005.912,98
Despesas Pagas 101.646.941,27
Superávit Orçamentário 5.924.844,04

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Despesas por Função/Subfunção
Período

Até o Bimestre
Despesas por Função/Subfunção -

Despesas Empenhadas 128.126.366,00
Despesas Liquidadas 103.005.912,98
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Receita Corrente Líquida - RCL
Valores

31/10/2016
Receita Corrente Líquida - RCL -

Receita Corrente Líquida 126.484.686,79
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Receitas e Despesas dos Regimes de Previdência
Período

Até o Bimestre
Receitas e Despesas dos Regimes de Previdência -

Regime Geral de Previdência Social 0,00
Receitas Previdenciárias Realizadas (I)
Despesas Previdenciárias Liquidadas (II)
Resultado Previdenciário (III) = (I - II) 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00
Receitas Previdenciárias Realizadas (IV) 0,00
Despesas Previdenciárias Liquidadas (V) 0,00
Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 0,00
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Resultados Nominal e Primário
Verificação das Metas dos Resultados Nominal e Primário

Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da
LDO (a)

Resultado Apurado até o
Bimestre (b)

% em Relação à Meta
(b/a)

Resultados Nominal e Primário - - -
Resultado Nominal 0,00 -2.642.303,56 0,00
Resultado Primário 0,00 -19.044.069,38 0,00

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público
Estágios dos Restos a Pagar

Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar
Restos a Pagar por Poder e Ministério Público - - - -

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.863.490,80 60,99 1.746.302,62 117.127,19
Poder Executivo 1.787.171,74 60,99 1.746.302,62 40.808,13
Poder Legislativo 76.319,06 76.319,06
Poder Judiciário 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Restos a Pagar por Poder e Ministério Público
Estágios dos Restos a Pagar

Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar
Ministério Público 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 6.029.099,53 199.567,11 3.807.350,02 2.022.182,40
Poder Executivo 5.916.456,41 199.567,11 3.748.247,70 1.968.641,60
Poder Legislativo 112.643,12 59.102,32 53.540,80
Poder Judiciário 0,00
Ministério Público 0,00

TOTAL 7.892.590,33 199.628,10 5.553.652,64 2.139.309,59
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Despesas com Ações Típicas de MDE
Apuração das Despesas com Ensino

Valor Apurado Até o Bimestre
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre
Despesas com Ações Típicas de MDE - - -

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino
Fundamental e Médio
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação
Infantil e Ensino Fundamental
Complementação da União ao FUNDEB

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital
Apuração das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo Não Realizado
Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital - -

Receitas de Operações de Crédito
Despesa de Capital Líquida
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Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência
Exercício de Apuração

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício
Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência - - - -

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas Previdenciárias (I)
Despesas Previdenciárias (II)
Resultado Previdenciário (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas Previdenciárias (IV)
Despesas Previdenciárias (V)
Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 0,00 0,00 0,00 0,00
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Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos
Apuração da Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos

Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar
Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos - -

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos
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Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde
Apuração das Despesas com Saúde

Valor Apurado Até o Bimestre
Limite Constitucional Anual Percentual Aplicado até o Bimestre Saúde

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre
Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde - - -

Despesas com Ações e Serviços Oúblicos de Saúde Executadas com Recursos de
Impostos
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Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP
Valor Realizado no Período

Valor Apurado no Exercício Corrente
Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP -

Total das Despesas/RCL (%)

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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LEI Nº 2.840, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Cleber Vinícius Kerchner – PR

Cria o serviço de agendamento telefônico de consultas para pa-
cientes idosos e para pessoas portadoras de necessidades especiais 
residentes no Município e cadastradas nas Unidades de Saúde de San-
ta Isabel

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Evaldo de Sou-
za Barbosa, Presidente, nos termos do § 6o do art. 49 da Lei Orgânica 
do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Os pacientes idosos e as pessoas portadoras de necessida-
-des especiais poderão agendar, por telefone, as suas consultas nas 
Unidades de Saúde do Município de Santa Isabel.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se:
I - unidade de saúde: o estabelecimento compreendido como Uni-

dade Básica de Saúde, Centro de Saúde ou Posto do Programa de 
Saúde da Família;

 II - idoso: a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos na data da consulta; e,

III - pessoa portadora de necessidade especial: é a pessoa que 
apresenta significativa diferença física, sensorial ou intelectual, decor-
rente de fatores inatos ou adquiridos, de caráter permanente, que acar-
retam dificuldades em sua interação com o meio físico e social.

Art. 2º. O agendamento de que trata esta Lei somente será pos-
sível nas unidades de saúde onde o paciente já estiver cadastrado/
matriculado.

Art. 3º. O número de consultas agendadas por telefone será limi-
tado a 10% (dez por cento) das consultas disponíveis na Unidade de 
Saúde no dia do atendimento.

Parágrafo único. O paciente que faltar por 2 (duas) vezes conse-
cutivas à consulta só poderá fazer novo agendamento, pessoalmente, 
na Unidade de Saúde.

Art. 4º. Para receber o atendimento agendado por telefone, o pa-
ciente deverá apresentar, na ocasião da consulta, a sua carteira de 
identidade, o cartão de matrícula da Unidade e o cartão do Sistema 
Único de Saúde - SUS.

Art. 5º. As Unidades de Saúde deverão afixar, em local visível à 
população, material indicativo do conteúdo desta Lei.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

PODER LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI

Secretário Administrativo

Emenda à Lei Orgânica do Município no 53, de 
21 de setembro de 2016

Dá nova redação ao caput do artigo 29 da Lei Orgânica do Muni-
cípio

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou e, nós, membros da 
Mesa, promulgamos a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município:

Art. 1º. O “caput” do artigo 29 da Lei Orgânica do Município de 
Santa Isabel passa a ter a seguinte redação:

“Art. 29. O mandato dos membros da Mesa é de um ano, permitida 
uma única reeleição.”

Art. 2º. Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.
Santa Isabel, 21 de setembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEI-
DA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Emenda à Lei Orgânica do Município no 54,
de 4 de novembro de 2016

(Acrescenta dispositivo ao artigo que menciona da Lei Orgânica 
do Município)

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e nós, membros da 
Mesa, promulgamos a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município:

Art. 1o. Fica acrescido um inciso IV ao artigo 207 da Lei Orgânica 
do Município, com a seguinte redação:

“Art. 207. .........................................................................................
IV - na forma da lei, conceder auxílio financeiro anual aos estudan-

tes de curso técnico e universitário, visando o transporte diário destes 
para as instituições de ensino nas quais se encontrem matriculados e, 
contidas dentro de um raio de 70 quilômetros do marco central do Mu-
nicípio, com trajeto que seja atendido por veículo de transporte fretado 
sob a organização de entidade estudantil devidamente regular e cre-
denciada perante o Poder Executivo, o qual garantirá obrigatoriamente 
a execução orçamentária da dotação respectiva, previamente autori-
zada, vedada a sua transposição, remanejamento ou transferência a 
qualquer título no exercício.”

Art. 2º. Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 4 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEI-
DA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Resolução no 249, de 14 de setembro de 2016

Fixa o subsídio dos Vereadores para a Legislatura que se iniciará 
em 1º de janeiro de 2017

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Evaldo de Sou-
za Barbosa, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º. O subsídio mensal dos Vereadores para a Legislatura que 
se iniciará em 1o de janeiro de 2017 será de R$ 5.612,56 (cinco mil, 
seiscentos e doze reais e cinquenta e seis centavos).

Parágrafo único. Ao subsídio de que trata este artigo é vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória.

Art. 2º. O Vereador para fazer jus ao recebimento do subsídio in-
tegral, deverá participar de, pelo menos, 3 (três) sessões no mês, com 
exceção da sessão solene.

§ 1º. Observado o disposto no § 3o, o Vereador que não participar 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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de todas as deliberações de, pelo menos, 3 (três) do total das sessões 
ordinárias e/ou extraordinárias realizadas durante o mês, terá descon-
tado de seu subsídio o valor de R$ 935,42 (novecentos e trinta e cinco 
reais e quarenta e dois centavos), correspondente a cada sessão que 
faltar para completar o número de três sessões participadas.

§ 2º. O disposto no caput não se aplica aos períodos de recesso e 
nos casos de casamento ou de luto por falecimento do cônjuge, irmãos, 
ascendentes e descendentes.

§ 3º. O desconto não incidirá no pagamento dos Vereadores pre-
sentes à sessão não realizada por ausência de matéria a ser votada e 
a não realizada por falta de quórum.

Art. 3º. O subsídio de que trata esta Resolução será pago men-
salmente até o terceiro dia útil, após a participação do Vereador nas 
deliberações das sessões de que trata o art. 2º.

Parágrafo único. Nos meses de recesso, o subsídio deverá ser 
pago no dia 20 (vinte) do mês a que se referirem, ou no primeiro dia útil 
imediato, se o caso.

Art. 4º. O subsídio de que trata esta Resolução será obrigatoria-
mente revisto anualmente, na mesma data da revisão dos vencimentos 
dos servidores municipais, sem distinção de índices, nos termos do in-
ciso X do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 5º. As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 
com efeitos a partir de 1o de janeiro de 2017.

Santa Isabel, 14 de setembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Resolução no 250, de 4 de novembro de 2016.

Autoriza o Poder Legislativo a firmar plano de saúde coletivo, defi-
nindo seus beneficiários e dá outras providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Evaldo de Sou-
za Barbosa, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º. A Câmara Municipal de Santa Isabel fica autorizada a con-
tratar, através de administradora de benefícios registrada na Agencia 
Nacional de Saúde – ANS, Plano de Saúde Coletivo junto à operadora 
credenciada, que garanta recursos e rede de serviços de saúde (hospi-
tais, clínicas, laboratórios e profissionais), sendo beneficiários seus ser-
vidores em exercício, demitidos e inativos, vereadores, ex-vereadores 
no exercício do mandato na data da promulgação desta Resolução e 
estagiários.

Parágrafo único. Podem participar do plano de saúde de que trata 
o “caput”, como dependentes, os familiares dos beneficiários na forma 
da legislação federal, observado o grau de parentesco até o 3o grau 
para o consanguíneo e até o 2o grau por afinidade, além do cônjuge 
e companheiro.

Art. 2º. A administradora de benefícios contratada terá a responsa-
bilidade de emitir boletos, de representar os beneficiários na negocia-
ção de aumentos de mensalidade com a operadora do plano e, ainda, 
absorver o risco quanto à atraso ou não pagamento de mensalidades 
dos beneficiários não participantes do quadro em exercício pelo período 
máximo de um mês perante a operadora.

Parágrafo único. A administradora de benefícios pode exigir dos 
beneficiários que não se encontram no exercício de cargo ou função do 
Poder Legislativo, que o pagamento se dê por intermédio de débito em 
cartão de crédito ou conta corrente.

Art. 3º. A Câmara Municipal realizará o desconto direto na folha 
de pagamento do valor devido pelos beneficiários em exercício, inclu-
ídos seus dependentes, repassando-o à administradora na forma do 
contrato.

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente resolução correrão 
por contas das dotações próprias do orçamento vigente, suplementa-
das se necessário.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Isabel, 4 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato da Mesa no 212, de 4 de novembro de 2016

(Dispõe sobre a permuta de cifras orçamentárias que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, nos termos do inciso 
II do art. 30 da Lei Orgânica do Município, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Fica a Contabilidade da Câmara Municipal autorizada a efe-
tuar a permuta de elementos do crédito orçamentário, no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), na mesma categoria de programação/uni-
dade orçamentária 01.031.0050.2038 – MANUTENÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL, como segue:

I - ORIGEM:
3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 R$  100.000,00

 II - DESTINO:
3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS
FIXAS					    R$ 100.000,00

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 4 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES FER-
NANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 452,
de 8 de novembro de 2016

(Dispõe sobre o não funcionamento da Câmara Municipal no dia 
que menciona)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, e,

considerando que o dia 14 de novembro recairá em segunda-feira, 
ficando, portanto, intercalado entre o final de semana e o feriado nacio-
nal (Proclamação da República); e,

considerando, finalmente, que o não funcionamento deste Poder 
Legislativo no aludido dia propiciará aos seus servidores melhor apro-
veitamento dos dias de repouso semanal, sem prejudicar, contudo, o 
bom andamento dos trabalhos desta Casa, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. A Câmara Municipal não funcionará no dia 14 de novembro 
de 2016.

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 8 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 891, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Ademir Sabino do cargo em comissão de As-
sessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Ademir Sabino, portador da cédu-
la de identidade no 21.843.768-7/SSP-SP, do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através da Portaria da 
Mesa no 803, de 20 de janeiro de 2015.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO AL-
MEIDA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES FER-
NANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 892, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Aparecida Pires Miano do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Aparecida Pires Miano, portador 
da cédula de identidade no 27.426.221-6/SSP-SP, do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através da Por-
taria da Mesa no 709, de 6 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO AL-
MEIDA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 893, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Carlos Rodrigues Batista do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Carlos Rodrigues Batista, portador 
da cédula de identidade no 40.867.489-1/SSP-SP, do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através da Por-
taria da Mesa no 780, de 15 de julho de 2014.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO AL-
MEIDA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 894, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Celso Nobrega de Moraes do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Celso Nobrega de Moraes, porta-
dor da cédula de identidade no 21.843.384/SSP-SP, do cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através da 
Portaria da Mesa no 825, de 17 de abril de 2015.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEI-
DA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 895, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Eliane Cardoso dos Santos Vaz do cargo               
em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Eliane Cardoso dos Santos Vaz, 
portadora da cédula de identidade no 9.980.133-4/SSP-SP, do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, atra-
vés da Portaria da Mesa no 878, de 9 de maio de 2016.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO AL-
MEIDA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 896, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Jorge de Oliveira Pedra do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Jorge de Oliveira Pedra, portador 
da cédula de identidade no 4.989.996/SSP-SP, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através da Portaria 
da Mesa no 871, de 1o de abril de 2016.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
 FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 897, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Julio Cesar Martins Clemente do cargo                  
em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Julio Cesar Martins Clemente, por-
tador da cédula de identidade no 41.077.721-3/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através 
da Portaria da Mesa no 700, de 4 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
 ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 898, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Kazumi Suguimoto do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Kazumi Suguimoto, portador da 
cédula de identidade no 5.655.196-4/SSP-SP, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através da Portaria 
da Mesa no 766, de 17 de março de 2014.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEI-
DA FONTES

1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 899, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Larissa Laviano Villela do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Larissa Laviano Villela, portadora 
da cédula de identidade no 45.027.472-X/SSP-SP, do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através da Por-
taria da Mesa no 702, de 6 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
 FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 900, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Luiz Carlos Barbosa do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar)
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Luiz Carlos Barbosa, portador da 
cédula de identidade no 23.130.490-0/SSP-SP, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através da Portaria 
da Mesa no 822, de 1o de abril de 2015.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
 ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES FER-
NANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 901, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Maria Helena de Castro Koroboff do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Maria Helena de Castro Koroboff, 
portadora da cédula de identidade no 13.255.941-9/SSP-SP, do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, atra-
vés da Portaria da Mesa no 701, de 4 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
 ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
 FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 902, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Marta Beatriz Lugo Vargas do cargo                   
em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Marta Beatriz Lugo Vargas, por-
tadora da cédula de identidade no 58.030.768-2/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através 
da Portaria da Mesa no 812, de 26 de fevereiro de 2015.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 903, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Regiane dos Santos Rabelo do cargo                   
em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Regiane dos Santos Rabelo, por-
tadora da cédula de identidade no 33.522.860-4/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através 
da Portaria da Mesa no 724, de 3 de junho de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
 FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 904, 3 de novembro de 2016

(Exonera a servidora Renata Kempinski Cantieri do cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Renata Kempinski Cantieri, por-
tadora da cédula de identidade no 30.965.554-7/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, através 
da Portaria da Mesa no 721, de 15 de maio de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 905, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor Vicente Ferreira dos Santos do cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, Vicente Ferreira dos Santos, por-
tador da cédula de identidade no 15.483.897-4/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através 
da Portaria da Mesa no 712, de 18 de fevereiro de 2013.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES 
FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS 
ALVES DIAS
2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 906, 3 de novembro de 2016

(Exonera o servidor William Clayton Clementino do cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir de 29-10-2016, William Clayton Clementino, por-
tador da cédula de identidade no 25.162.680-5/SSP-SP, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeado, através 
da Portaria da Mesa no 794, de 5 de janeiro de 2015.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES
 FERNANDES

2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Portaria da Mesa no 907,
 de 3 de novembro de 2016

(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao funcionário Luiz Car-
los Lopes Júnior)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede ao funcionário Luiz Carlos Lopes Júnior, Motorista da Pre-
sidência, o vigésimo primeiro Adicional por Tempo de Serviço, na base 
de um por cento sobre o seu vencimento, referente ao período aquisiti-
vo de 3-11-2015 a 2-11-2016, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de 
dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar 
no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 3 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1o Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 908,
 de 7 de novembro de 2016

(Concede Adicional por Tempo de Serviço à funcionária Márcia Va-
linhos de Lima Toledo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede à funcionária Márcia Valinhos de Lima Toledo, Assistente 
Legislativo, o vigésimo sexto Adicional por Tempo de Serviço, na base 
de um por cento sobre o seu vencimento, referente ao período aquisiti-
vo de 5-11-2015 a 4-11-2016, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do 
Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de 
dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar 
no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 7 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO 
ALMEIDA FONTES
1o Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário
LUIZ CARLOS ALVES DIAS

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 909,
de 17 de novembro de 2016

(Concede Licença-Prêmio em pecúnia à funcionária Evanilda dos 
Santos Francisco)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede à funcionária Evanilda dos Santos Francisco, Auxiliar de 
Serviços, três meses de Licença-Prêmio em pecúnia, a título de inde-
nização, pela necessidade do seu serviço, correspondente ao período 
aquisitivo de 11-11-2011 a 10-11-2016, nos termos do art. 124 e do § 2o 
do art. 128, ambos da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, combi-
nados com a Súmula no 136, do Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 17 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO AL-
MEIDA FONTES

1o Vice-Presidente

ODILON MORAES
FERNANDES

2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

LUIZ CARLOS ALVES 
DIAS

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.183,
de 28 de novembro de 2016

(Concede férias regulamentares ao servidor Anderson Moreira 
Bueno)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Anderson Moreira Bueno, Assessor Jurídico, 
quinze dias de férias regulamentares, com início em 1o-12-2016 e tér-
mino em 15-12-2016, referente ao período aquisitivo de 1o-2-2014 a 
31-1-2015, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei no 936, de 
31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do art. 7o e o 
§ 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica 
do Município.

Santa Isabel, 28 de novembro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.184,
 de 28 de novembro de 2016

(Concede férias em pecúnia ao servidor Anderson Moreira Bueno)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Anderson Moreira Bueno, Assessor Jurídico, 
quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período aquisiti-
vo de 1o-2-2015 a 31-1-2016, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 
da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada 
pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso 
XVII do art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, com o art. 
86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula no 125, do Superior 
Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 28 de novembro de 2016.

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo


